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A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua Guilhardo Gomes
de Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu, Ceará, inscrita no CNPJ sob o ne.07.810.46810001-90, torna
público que realizará licitação nos seguintes termos:

PREGÃO ELETRÔNICO:

PE-2026.06.24.O1-
PMr/DTVERSAS

Cadastramento das Propostas e Documentos:

Até às 08h:00m do dia 15 de julho de 2o26

A partir das 09h:00m do dia 16 de julho de2026

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as

indicações de tempo constantes neste Edital.

lnício da sessão / disputa de lances

1- OBJETO:

Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado,
freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra,
materiais e equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas Secretarias da

Prefeitura Municipal de lguatu-CE.

DTRETA PROMOVENTE DA LTCTTAçÃO:

Prefeitura de lguatu/CE.

2 - ENTE DA ADMI

3 - UNTDADE(S) ADMTNTSTRATTVA(S) DEMANDANTE(S):

Secretaria de lnfraestrutura, Secretaria de Esporte e Juventude, Secretaria e Desenvolvimento Agrário,
Secretaria de Proteção Animal, Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência, Secretaria de

Governo, Procuradoria Geral do Município, Controladoria e Ouvidoria Geral do Município, Secretaria

da Fazenda Municipal, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Transito e Transporte, Secretaria de

Segurança Pública Municipal, Secretaria do Gabinete, Secretaria de Desenvolvimento Urbano,

Secretaria de Cultura e Turismo, Secretaria de Saúde, e Secretaria de Assistência Social, Direitos
Humanos e Cidadania.

Na instrução da fase de planejamento da licitação foram realizadas pesquisas de mercado para

embasar a estimativa de despesa, mediante a coleta de contratações similares feitas pela

Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente, nos termos do art.
23, inciso ll, da Lei ns, 14.133, deOTlOql2OZ!, como forma de garantir que os valores da contratação

m compatíveis com os valores raticados nsadas noso mercado, cujas uisas foram a

4. VATOR ESTIMADO DA LICIT
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autos do processo administrativo interno, com os respectivos valores de referência.

5 - SISTEMA DO PREGÃO EIETRÔNICO:

O Pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lBuatu/CE. O

endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas e documentos de habilitação é o:

(www.licitacaoiguatu.com.br).

o inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço
eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com. br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará -
(TCE/CE): (www.tce.ce.Bov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP):

(https://www.gov.br/pncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e

transÍerência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de

contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará,

das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).

6 . ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAçÕES E RECURSOS:

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar Edital de licitaçâo por irregularidade na aplicação da
Lei ns. 14.133, de 0t/04/2027, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido exclusivamente em campo específico do sistema eletrônico de licitações
da Prefeitura de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico: (www.licitacaoisuatu.com. br),
observando as regÍas e prazos dispostas neste Edital.

RECURSOS E CONTRARRAZÔES

As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente em campo específico do
sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE, no seguinte endereço eletrônico:
(www.licitacaoiquatu.com.br), observando as regras e prazos dispostas neste Edital.

DISPONIBILIDADE DOS AUTOS

No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados no setor de
planejamento de contratações públicas do município de lguatu/CE, situado na Rua Guilhardo Gomes
de Araújo, s/n', Esplanada ll, lguatu, Ceará, das 07h:30m às 17h:30m (horário de expediente), devendo
os interessados apresentarem requisição de acesso.

7 - COND|çÕES E LEGTSLAçÃO APUCÁVEL A ucrrAçÃo:

A licitação reger-se-á pela Lei ne. 14.133, de or/o4l2ozt e suas alterações posteriores, que institui e
regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, prevista no art.6e, inciso xll do diploma
legal acima citado; pelo Decreto Municipal ne. 018, de 3L/O3/2O23, que regulamenta a Lei ne. 14.133,
de OL/04/2O27, que dispõe sobre licitaçôes e contratos administrativos, no âmbito do município de
lguatu/CE e dá outras providências; pela lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 30/09/2022, que
dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço" ou',maior desconto,,, na forma
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras no âmbito da Administração pública Federal e
demais regulamentos federais aplicáveis, que serão utilizados pelo município de lguatu/CE, conforme
autorização legal constante no art. 187, caput, da Lei ne. 14.133, de OUO4/2O27, a Lei ne.4.320, de l

77/03/1964 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos o rça mentos e
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balanços da dos Estados); a LeiComplementar ne. 101, de0a/0512O00 (Leide Responsabilidade Fiscal);
a Lei Complementar ne. 131, de 2710512009 (Lei de Acesso à lnformação Sobre a Execução
Orçamentária e Financeira); a Lei ne.!2.527,de78177/2011. (Regula o Acesso a lnformações)e, ainda,
pelas disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar ne. 123, de 74/72/2006, que
institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e demais normas legais
em vigor pertinentes a matéria.

1 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

Na fase de disputa, o critério de aceitabilidade de preços no sistema de compras eletrônicas é o valor
global de cada grupo de itens, conforme especifÍcações constantes no Termo de Referência,
convertido em Anexo I deste Edital.

O julgamento das propostas será pelo critério de MENOR PREçO (POR GRUPO DE ITENS).

Encerrada a fase de lances, após a negociação com o detentor da melhor proposta, caso a proposta
permaneça acima (ou com lances negativos, no caso de critério de maior desconto) dos valores
unitários e globais máximos para cada grupo de itens, será desclassificada.

2 - PROPOSTA PARCIAL:

Será permitido ao licitante oferecer proposta parcial, ou seja, apresentar propostas para a quantidade
de grupo de itens que desejar.

3. MODO DE DISPUTA:

Aberto.

4 - LTCTTAçÃO EXCLUSTVA E RESERVA DE COTA PARA ME E EPP:

A licitação regida por este Edital não será exclusiva para Micro Empresas e Empresas de Pequeno

Porte, nem terá reserva de cota para participação exclusiva dessas pessoas jurídicas, considerando o

disposto nos incisos I e lll do art. 48 da Lei Complementar ne. 723, de L4h2120O6, alterado pela Lei

Complementar ne. 147, de 07/0812014, porém, o mesmo contempla os benefícios de regularidade
fiscal e o empate ficto para as empresas enquadradas nesta condição (Micro Empresas e Empresas de

Pequeno Porte, dentre outras, que se enquadram nesta Lei).

5 - REGTSTRO DE PREÇOS:

Na licitação regida por este Edital não será utilizado o procedimento auxiliar de sistema de registro de

preços, previsto no inciso lV do art.78 da Leine. 14.133, deOL|Oa/2O2L.

6 - CONTRATUALTZAçÃO:

Através de instrumento de contrato

DAS NOMENCTATURAS:

Neste Edital e seus anexos serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas, cujos significados
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estão definidos abaixo:

PMI

DIVERSAS

CND

CNPJ

CPF

CRF

ME

EPP

FGTS

tNss

PNCP

PROPONENTE

LICITANTE

CONTRATADA

TCElCE

STF

5TJ

Prefeitura Municipal de lguatu/CE

Diversas Unidades Administrativas (Secretarias) do Município de lguatu/CE

Certidão Negativa de Débito

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Cadastro de Pessoa Física

Certificado de Regularidade do FGTS

Micro Empresa

Em presa de Pequeno Porte

Fundo de Garantia porTempo de Serviço

lnstituto Nacional de Seguridade Social

Portal Nacional de Contratações Públicas

Empresa(s) habilitada(s) apta(s) a apresenta(m) proposta(s)

Empresa(s) que participa(m) desta licitação

Empresa vencedora desta licitação

Tribunal de Contas do Estado do ceará

Supremo Tribunal Federal

Superior Tribuna I de Justiça

1..1. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme incisos I

e ll do artigo 3e da Lei Complementar ns. 123, de 74/L2/2006, alterada pela Lei Complementar ns. 155, de

27/70/20L6, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e, que
pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei

complementar, deverá apresentar, obrigatoria mente, no momento do credenciamento do seu

representante legal, uma declaração de enquadramento como microempresa e/ou empresa de pequeno
porte;
1.2. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem ânterior poderão participaÍ
normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste
regíme;
1.3. Para efeito do disposto na Lei Complementar na.723, de 741L2/2006, alterada pela Lei Complementar
ne. 155, de 27170/?0L6, as ME'S e EPP'S, por ocasião de participação no procedimento licitatório de que

trata o presente instrumento convocatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para eÍeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta(s) apresente(m) alguma restrição;
1.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a crltério da administração pública, para

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidâo negativa;
1.5. Entende-se o termo "declarado vencedora" de que tÍata o subitem anterior o momento
imediatamente posterior à fase de lances verbals de preços;
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1.6. A não regularização da documentação no prazo previsto no itern "L.4" implicará a decadência do
direito à contratação, e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, conforme previsto no art. 90, § 5s da Lei ns. 14.133,
de O7/04/202L e suas alterações posteriores, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação das propostas, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitação;
1.7. será inabilitada a ME e/ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da
documentação de Regularidade Fiscal no prazo defínido no item "7.4";
1.8. Para obtenção dos benefícios acima citados flca limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, portanto, as empresas licitantes deverão apresentar
declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de pena de não usufruírem de tratamento
favorecido e diferenciado, conforme estabelece o art.4e, § 2s da Lei 14.133, de OL/04/202L.

2.1. Considerando que as interações entre as pessoas jurídicas de direito privado e o ente público
promovente da licitação durante a instrução do pregão se dará de forma eletrônica, fica determinado, sob
pena de desclassificação da proposta e/ou inabilitação, que a via da proposta de preço inicial, bem como
todas as declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes, deverão ser apresentadas
devidamente subscritas por representante legal da empresa licitante, exclusivamente na forma de
assinaturâ eletrônica, como condição de validade jurídica desses documentos, com fulcro no art. 17, § 4s da

Lei ne. 14.133, de O7/O4|2O2L e, ainda, conforme entendimento jurisprudencial do STJ e STFI.

2.2.foda a condução do processo administrativo de licítação referente ao presente pregão eletrônico se

dará, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE
(www.licitacaoiguatu.com.br), de modo que os atos praticados e os documentos constantes dos arquivos e

registros digitais serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação de preclusão,
prescrição e prestâção de contas, observados os prazos e formas constantes da Lei n9. 14.L33, de

oL/04l2o2t.
2.3. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
2.3.1. Credenciar-se previâmente no sistema eletrônico utilizado para condução do certame;
2.3.2. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de
lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br), a proposta com o preço e, na hipótese de inversão de fases, os

documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;

2.3.3, Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a respo nsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuâis danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.4. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema
ou de sua desconexão;
2.3.5. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.3.6. UtilizaÍ a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e

2.3.7. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

' (sTJ - Agtnt no AREspt 1765139 BA 2O2010248683-4, Relalol Ministro BENEDIÍO GONÇALVES, Oala de Julgâmenlo: 20 t\gl2\21,11- PRIMEIR
TURIúA Data de Publrcaçáo OJe 22logl2a21)

(STF-Al 5647ô5RJ. RelatoÍ S EPULVE0A PERTENC E, Date de Julgâmento: 14102/2006, Primeira Turma, Data de Publicáçào: DJ 17-03-2006 PP-
00015 EMENT voL-02225-07 PP-01362 RTJ VoL-00201-01 PP-00384 RDECTMS v 13, n 142, 2ooa, p 102-108 REVJMG v 57, n 1781177, 2004,
9 449-472)

úww,iruâtu.t§49L!! | Fonê: (88)3s8r.6563
PREGÂo ELEIRÔÍltco N" 2026,06.24.01-PMt/DrvER5as I Editaleanexor- Pág.5 dê 9l



ISI]+L}

Parágrafo Primeiro: Para fins de cumprimento do disposto no item (2.1) deste Edital, será aceito somente

assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei ne. 14.063, de 23/0912020; do Decreto ns. 10.543, de

B/fLl2O2O e da Medida Provisória ne 2.2OO-2, de 24108/2007, através da utilização de certiÍicado digital

credenciado pela ICP-Brasll (lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira), por ser a opção mais segura e

com maior validade jurídica, pois garante a autenticidade, integridade e não repúdio do documento

assinado.
parágrafo Segundo: Em face do princípio da segurança jurídica do processo licitatório, esculpido no art. 5e,

caput, da Lei ne. 14.133, de O7|O4/202L, caso a via da proposta de preço inicial e/ou alguma das

declarações exigidas para fins de habilitação das empresas licitantes não observem a exigência contida no

item (2.1) acima, e seja(m) apresentada(s) com assinatura de próprio punho do representante legal, as

mesmas deverão conter reconhecimento de firma por autenticidade, sob pena de desclassificação da

proposta e/ou inabilitação.
Parágrafo Terceiro: A apresentação de documentos desprovidos de assinatura, sem certificação eletrônica
qualificada ou, quando for o caso, sem o devido reconhecimento de firma por autenticidade, será

considerada como apresentação de documento apócrifo, não dotado de validade jurídica. Tal

irregularidade ensejará, de forma imediata, a desclassificação da proposta e/ou a inabilitação da empresa

licitante, nos termos do art. 5e, caput, combinado com o art. 53 da Lei ne. 14.133, de Of/Oa/2O21. Ressalte-

se que a exigência de assinatura válida constitui pressuposto essencial de existência e eficácia jurídica dos

documentos apresentados no âmbito do processo licitatório, sendo vedada a admissão de documentos que

não permitam a verificação inequívoca de sua autoria, integridade e autenticidade. A inobserváncia dessa

exigência compromete a segurança jurídica, a lisura e a rastreabilidade do certame, aÍrontando, ainda, os
princípios da legalidade, da ísonomia, da transparência e do interesse público,

3.1. Poderão participar deste pregão eletrônico quaisquer interessados que estiverem previamente
credenciados perante o Portal de Compras Eletrônicas do Município de lguatu/CE, no seguinte endereço
eletrônico: (www.licitacaoiquatu.com.br), mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal

e intransferível do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado datas e horários
esta belecidos neste Edital;
3.1.1. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo

telefone (81) 3877-1391, e

suporte@brconectado.com.br:
ainda através do e-mail: comerciâl@gmcontato.com, br e

3.L.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerldo junto ao Portal de Compras Eletrônicas do
Município de lguatu/CE, em (www.licitacaoiBuatu.com.br), no link "Cadastre-se como fornecedor";
3.2. O llcitante respo nsa biliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsa bilid ad e do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros;
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastÍais nos sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados;
3.4. A não observáncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação do licitante participante;
3.5. Não poderão disputar esta licitação:
3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
3.5.2.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre obras ou serviços de engenharia a ele relacionados;
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3.5.3.- Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
proieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.5.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.5.5.1.. Deverá ser enviada juntamente com a documentação de habilltação, como condição de
participação, declaração de que a empresa licitante não possui vínculo de natureza técníca, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, sob
pena de inabilitação;
3.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns. 6.404, de 15 de dezembro
de 7976, concorrendo entre si;

3.5.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação tra balhista;
3.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.5.8.1. A vedação de que trata o item (3.5.8) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.
3.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio:
3.5.9.1. É expressamente vedada a participação de empresas reunidas em regime de consórcio no presente
certame licitatório, em qualquer fase do procedimento, seja na apresentação de propostas ou na execução
contratual subsequente;
3.5.9.2. A presente vedação encontra respaldo no disposto no art. 15, caput, da Lei ne. 14.133, de

OL/O4/2021, e decorre de análise técnica e jurídica da Administração, que concluiu pela inexistência de
justificativâ razoável para a admissão de consórcios, diante das características do objeto licitado;
3.5.9.3. O objeto da licitação consiste na execução de serviços rotineiros, os quais demandam mão de obra
simples, e estrutura organizacional mínima, de fácil mobilização, não sendo servlços de natureza técnica

especializada ou de grande vulto que justifiquem a união de empresas para sua execução;
3.5.9.4. A contratação de uma empresa isolada possibilita maior eficiência na fiscalização e no
acompânhamento da execução contratual, garantindo à Administração maior controle sobre a regularidade
da prestação dos serviços, a responsabllidade direta sobre eventuais falhas operacionais, bem como a

aplicação de penalidades de forma objetiva, sem a complexidade jurídica que usualmente decorre da

atuação de consórcios, nos quais há divisão de obrigações e, por vezes, conflltos na definição de
responsa bilidades;
3.5.9.5. Por fim, a participação individual das licitantes já assegura ampla competitividade e vantajosidade
ao processo licitatório, sendo plenamente suficiente para o atingimento do interesse público, sem prejuízo

da isonomia entre os concorrentes;
3.5.9.6. A apresentação de proposta por empresas consorciadas, bem como qualquer tentativa de
participação conjunta que configure consórcio, acarretará a imediata desclassificação da proposta ou
inabilitação da licitante, conforme o momento processualem que identificada a irregularidade;
3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidâde contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
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conflito de lnteresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme § le, do art.9s, da Lei ns 14.133/2021;

3.6. O impedimento de que trata o item (3.5.4) será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídíca, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

3.7.AcritériodaAdministraçãoeexclusivamenteaseuserviço,oautordosprojetoseaempresaaquese
referem os itens (3.5.2) e (3.5.3) poderão particípar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entídade;
3.8. Equlparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progrâmas parcialmente financiados

por agêncía oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ns.

14.L33/2O2L;
3.10. Ao apresentar sua proposta, a licitante declara estar ciente de que eventuais falhas de avaliação

quanto às exigências, pecullaridades e riscos envolvidos na execução dos serviços correrão exclusivamente
por sua conta e risco, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento de informações

acessíveis ou visitáveis, que seiam imprescindíveis à adequada execução contratual.

4.1. Observado o critério objeto de julgamento das propostas, que é o de MENOR PREçO (POR GRUPO DE

ITENS), para fins de participação na fase de lances e disputa de preços os licitantes deverâo cadastrar os

valores das suas propostas mediante o preenchimento no sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de
lguatu/CE, nos campos disponíveis neste;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante;
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto;
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do llcitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses;

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessáríos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição;
4.8. O descumprimento das regras supra mencionadas por parte do(s) contratâdo(s) pode ensejar a

responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará e/ou pelo Tribunal de Contas da União e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

§



IGUATU

5.1. Da apresentação da proposta de preço inicial:
5.1.1. Em observância ao rito procedimental do Pregão, para fins de instrução da fase de julgamento das
propostas de preços iniciais, prevista no art. 17, inciso lV, da Lei ns. 14.133, de OL/04/2027, após a

divulgação do Edital de licitação no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por
meio da plataforma (www.licitacaoiguatu.com. br), uma via da proposta de preço inicial, que reflita os
mesmos preços cadastrados na plataforma, cuja finalidade é a realização das devidas análises técnicas
acerca da compatibilidade do conteúdo da proposta de preço inicial que participou da fase de lances com
as especificações técnicas do objeto da lícitação, conforme descrito no termo de referência, convertido em
Anexo I deste Edita l;

5.1.2. O valor deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e por extenso;
5.1.3. A via da proposta inicial de que trata o item (5.1.1) deverá ser enviada em formato +.pdf ou *.pdf/A,

sendo configurada como pré-requisito obrigatório para classificação dos preços cadastrados na plataforma
e consequente início da fase de habilitação;
5.1.4. O não envio da via da proposta de preço de que trata o item (5.1.1) acima até a data e horário
estabelecido no Edital e/ou o envio em desacordo com as exigências constantes no Termo de Referência,
será motivo para imediata desclassificação da empresa proponente do certame;
5.1.5. Será considerando como não recebido o envio de arqulvo em desacordo com os termos deste Edital
e/ou arquivo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta alBum tipo de
comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados no
arquivo;
5.2. A proposta de que trata o item (5.1.1) deverá observar as devidas especificações técnicas descritas no
termo de reÍerência e, ainda, ser elaborada conforme modelo, convertidos em Anexos le Vll deste Edital
respectivamente;
5.3. Ser redigida em língua portuBuesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

5.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;
5.5, Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em
hipótese alguma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado pela

Ad m inistração;
ParágraÍo Primeiro: Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites mínimos e máximos, exceto
quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante demonstrar a exequibilídade da sua
proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas que sejam incompletas, isto é, não contiverem
informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado, qualquer limitação ou
condição substancialmente contrastante com os termos do presente Edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas deverão conter, no máximo, 02 (duas) casas

decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da propostâ.
Parágrafo Quârto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da Iicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevldo da senha, ainda que por terceiros.
Parágrafo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Até a data e horário estipulados para término do cadastramento das propostas, os

licitantes poderão retirar, retificar ou substituír a proposta de que trata o item (5.1.1).

I Fonêr {88) 3s8r.6563
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Comissão e os

licita ntes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada grupo de itens cotado na proposta.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, conforme critério adotado
no respectivo Edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 100,00 (cem reais).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, conforme estabelecido no §
3e do art.2L da lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 30109/2022, nos termos dos arts. 33 e 34 do
mesmo instrumento normativo supra.
6.9.1. O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este último,
poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação
eletrônica automática via sistema.
6.9.2. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item (6.9.1), implica a retirada do licitante
do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
6.9.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance

registrado, vedada a identificação do licitante, com fulcro no § 6s do art. 27 da lnstrução Normativa
SEGES/ME ne.73, de 30/0912022.
6.10. A disputa de preços do processo de licitação regulamentado pelo presente Edital seguirá de acordo
com o modo de disputa adotado:ABERTO.
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", de que trata o
inciso ldo caput do art.22 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de3010912022,com procedimentos
regulamentados pelo § 1e ao § 5q do caput do ar1..23 do mesmo instrumento normativo supra, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado
no Edital de licitação.
6.11.1. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa.
6.L7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item (6.11.1), será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
5.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens (6.11.1) e (6.11.2), a etapa
será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.
6.t7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugarfor
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação,
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quando substituir este Último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
nos termos estâbelecidos no Edital de licitação, para a definição das demais colocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item (6.11.4), os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
6.11.6. Encerrada a etapa de que trata o no item (6.11.5), o sistema ordenará e divulgará os lances em
ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ,,ABERTO 

E FECHADO,,, de
que trata o inciso ll do caput do art.22 da tnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 30/09/2022, com
procedimentos regulamentados pelo § 1e ao § 59 do caput do art.24 do mesmo instrumento normativo
supra, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, conforme o critério
de julgamento adotado no Edital de licitação.
5.12.1. A etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos.
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no item (6.12.1), o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção
de lances será automaticamente encerrada.
6.12.3. Após a etapa de que trata o no item 16.72.21, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com
valores ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
ptazo.
6.12.4. No procedimento de que trata o item (6.12.3), o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.5. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condlções de que trata o item (5.12.3), os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, onde o licitante
poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens (5.12.3) e (5.12.5), o sistema ordenará e divulgará os

lances em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem
decrescente, quando adotado o critério de julBamento por maíor desconto.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "FECHADO E ABERTO", de
que trata o inciso lll do caput do aft.22 da lnstrução Normatlva SEGES/ME ne. 73, de 30/09/2022, com
procedimentos regulamentados pelo § 19 ao § 4p do caput do art.25 do mesmo instrumento normativo
supra, serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e

sucessivos, na forma disposta no item (6.11), o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou
maior percentual desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela,
conforme o critério de julgamento adotado no Editalde licitação.
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item (6.13), poderão os

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances

sucessivos, na forma disposta no item (5,11).

6.13.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação,
quando substituir este último, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
nos termos estabelecidos no editalde licitação, para a definição das demais colocações.
6.13.3. Após o reinício previsto no item (6.13.2), os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários, podendo optar por mantêr o seu último lance.
6.13.4. Encerrada a etapâ de que trata o item (6.13.3), o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem
crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço ou em ordem decrescente, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
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6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão ínformados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.16. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo

dos atos realizados.

6.17. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou

a ente promovente da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.

5.19. Quando for o caso de está previsto em Edital, os itens não exclusivos para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Recelta Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar np. 123, de

2006, regulamentada pelo Decreto nq 8.538, de 2015.
6.19.1. Nessas condições, nos termos do § 2s, do aÍt.44, da Lei Complementar ne. 123, de 74/72/2006 e

suas alterações posteriores, na modalidade PREGÃO, entende-se por empate ficto aquelas situações em
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
6.L9.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo constante no item (6.19.1), observada a ordem de
classificação das propostas, para o exercício do mesmo direlto, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei ne 14.133, de 07/0412027, nesta ordem:
6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
tra balho, conforme regulamento;
6,20.1,.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
co ntro le.

6.20.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.20.2.1. Conforme estabelece o § 2s do art. 3s da Lei Federal ne. 9.787199, nas aquisições de
medicamentos, o medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais, desde que em
condições de igualdade de preço e não havendo o desempate.
6.20.2.2. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou ente da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou ente
Municipal, no terrltório do Estado em que este se localize;
6.20.2.3. em presas brasileiras;
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6.20.2.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

6.20.2.5. em presas q ue comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 72.1g7, de 2\/12/ZOO9,
6.21. As regras previstas no item (5.20.1) não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei
Complementar ne. 123, de 74/L2/20O6
6.22. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas com
o primeiro colocado.
6.22.L. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.2. A negociação será conduzida pelo pregoeiro/agente de contratação ou comissão de contratação, na
forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.
6.23. Finalizada a fase competitiva com a oferta de lances e disputa de preços referente ao objeto do
Pregão Eletrônico, o Pregoeiro, no uso das suas atribuições legais, em especial o que estabelece o Decreto
Municipal ns. 018, de 3llO3/2O23, iniciará a fase de aceitação e julgamento da via da proposta de preço
inicial enviada, observado o disposto nos incisos I ao V do caput do art. 59 Lel ns. 14.133, de O!/0a/202L
c/co aÍÍ.29, caput, da lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 30/09/2022.

7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro/agente de contratação ou a

comissão de contratação, quando substituir este último, realizará a verificação da conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto
nos arts. 33 e 34 dâ lnstrução Normatíva SEGES/ME ns. 73, de 30/09/2022, à compatibilidade do preço final
em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no Edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
7.1.1. STCAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sa ncoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gera I da União
(https://www.porta ltra nspa re ncia.gov. br/sa ncoes/cne p).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o
Pregoelro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, diligenciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (art. 29,

caput, da lN ns.3/2018)
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (art.29, §1e, da lN ns.3/2018).
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (art.29,
§2e, da lN ns. 3/2018).
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o lícitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
7.4. Na hipótese de inversão das fases de iulgamento e habilitação, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilítação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPP'S, o Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão, quando substituir este último,
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com a cláusula "1" deste edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecído, o Pregoeiro/Agente
de Contratação ou Comissão, quando substituir este último, examinará a proposta classificada em primeiro

lgg4g:!CjgL!! I Fone: 188) 3581.6s63
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado pâra

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no art. 59 da Lei ne. 14.133, de

Of/O lzOZf clc o disposto nos artigos 29 a 35 da lnstrução Normativa SEGES/ME nq. 73, de 3OlO9l2O22.

7 .7. Seá desclassificada a proposta vencedora que:

7,7,1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Editale seus anexos;

7.7.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, desde que

insanável.
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item (7.8), só será considerada após diligência do
preBoeiro/agente de contratação ou da comissão de contratação, quando substituir este último, que

comprove:
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentáJa, sob pena de não aceitação da proposta.

7.10. Quando for o caso, o Edital regulamentará o local, prazos e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
licitantes remanescentes.
7.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio do sistema eletrônico de licitações da
Prefeitura de lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com.br).
7.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro/Agente de Contratação ou Comissão de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
7.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente
de Contratação ou Comissão de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma empresa que atenda às especificações constantes no Projeto Básicof-ermo de
Referência.
7,1,4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei np. 74.733, de OUO4/2021, além das disposições acima, a

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.14.1- No caso de obras e serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e

da Lei ne. 14.133, de OL/04/202L, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (seteí]ta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do
regime de execução.
7.14.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
7.1.4.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado e pela superação de custo unitário, mesmo que seja de apenas 1 (um) item,
conforme planilha anexa ao Edital;
7.14.3.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de Ol/04/202L, quando houver a adoção do
regime de empreitada por preço unitário e, a fim de evitar ao final do processo a assinatura de contrato
superfaturado, que venha a causar dano ao patrimônio da Administração, caracterizado pela deficiência na

execução da obra e dos serviços de engenharía que resulte em diminuição da sua qualidade, vida útil ou
segurança, conforme estabelece o art. 6e, inciso LVll, alínea "b" da Lei ne. 14.133, de 07/04/2021, o(al
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Pregoeiro/Agente de Contrataçâo ou Comissão de Contratação deverá solicitar da equipe de engenharia do
ente promovente da licitação, em sede de diligência, que seja realizada análise técnica nas propostas,
especialmente nas planilhas de composições de custos dos preços unitários das propostas apresentadas,
averiguando se os coeficientes apresentados na composição de cada item estão de acordo com o exigido
no Projeto Básico/Termo de Referência;
7.74.3.2. Feitas as devidas análises técnicas, as propostas que estiverem em desacordo com o item
(7.74.3.71 acima, serão desclassificadas do certame e, no que se refere aos coeficientes apresentados na
composição de custo de cada item, se pelo menos 01 (um) deles estiver abaixo do exigido no Projeto
Básico/Termo de Referência, será considerada falha insanável e afronta ao princípio da competitividade.
7.14.4. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

dlíned "a" do inciso XXI do caput do art. 6e da Lei ne. 14.133, de OLIO4/202L, será exigida garantia adicional
do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigíveis de acordo com a Lei.

7.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeq uibilidade da proposta.

7.16. Cãso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nâo aceitação da proposta.
7.16.1. Em licitação onde o objeto do certame é a contratação de serviços de engenharia de que trata a

alínea "a" do inciso XXI do caput do art.5e da Lei ne. 14.133, de OUO4/2O27, o licitante vencedor será

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento
das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação inteBrada,

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físlco-financeíro e para balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.
7.16.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva
cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratuâ1.
7.16.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa
rem uneração do serviço.
7.17. Etros sanáveis no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser a.justada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço decorrente de sobrepreço ou superfaturamento e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7 ,f7.7. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substáncia
das propostas, ou seja, que sejam sanáveis;
7.L7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.L8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializâda no objeto.
7.19. Da gara ntia
7.19.1. A exigência de garantia de proposta encontra amparo legal no art. 58 da Lei ne. L4.733/202L, que
permite sua solicitação desde que devidamente justificada pela Administração Pública. O referido
dispositivo estabelece que a garantia de proposta pode ser exigida como forma de assegurar a seriedade
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das propostas apresentadas e evitar prejuízos decorrentes da desistência ou inabilitação injustificada do

licitante vencedor;
7.Lg.2. o objeto licitado envolve serviços de natureza complexa, estratégica e de caráter contínuo,

demandando:
7.19.2.1. Capacidade técnica especializada para atuar em contabilidade pública, observando as normas da

Lei Complementar ns. 101/2000 (Lei de Responsa bilidade Fiscal), Portarias da STN e demais regulamentos

aplicáveis;
7.!9.2.2. Acompanhamento e execução permanente de atividades contábeis, orçamentárias, patrimoniais e

fiscais, cujo desempenho é essencial para a regularidade das contas públicas;

7.f9.2.3. lmpacto direto na gestão fiscal e financeira do Município, com reflexos em obrigações leBais,

transferências voluntárias e cumprimento de limites constitucionais e infraconstitucionais.

7.19.3. A exigência de garantia de proposta se justifica como forma de desestimular a participação de

licitantes que não possuam efetíva capacidade técnica, operacional e financeira para cumprir integralmente

o contrato, reduzindo riscos de paralisação dos serviços ou prejuízo à Administração;
7.19.4. A ausência de compromisso efetívo dos licitantes pode ocasionar:

7.79.4,L. Prejuízos à continuidade dos serviços contábeis essenciais;

7.19.4.2. Atrasos no fechamento e envio de balanços, relatórios e demonstrativos fiscaisj

7.19.4.3. Riscos de rejeição das contas pelo Tribunal de Contas do Estado;

7.19.4.4. Necessidade de instaurar novos certames, elevando custos administrativos e comprometendo
prazos legais.

7.!9.5. A garantia de proposta atua como mecanismo preventivo, assegurando que apenas empresas

efetivamente interessadas e aptas participem do certame, proteBendo o interesse público e a

economicidade.
7.79.6. A exiBência de garantia de proposta, limitada ao percentual previsto no art. 58, § 3e, da Lei ne.

L4.L33/2O2L, revela-se medida proporcional, necessária e adequada para resguardar a Administração
Municipal, garantindo a seriedade das propostas apresentadas e contribuindo para a seleção da proposta
mais vantajosa, conforme os prlncípios da eficiência, economicidade, competitividade e continuidade do
serviço público.
7 .L9.7 .Íal medida atende ao interesse público, não compromete a competitividade do certame e reforça o
compromisso dos licítantes com a execução futura do objeto licitado, em consonância com os princípios
constitucionais e legais que regem as contratações públicas;

7.20. Portanto, a exigência de garantia de proposta no presente certame se mostra necessária e
plenamente justificável, nos termos do art. 58 da Lei ne 74.73312021. Tal medida visa assegurar a

efetividade da licitação, garantindo a participação de licitantes idôneos e prevenindo eventuais prejuízos à

Administração Pública;
7.21. Diante do exposto, para fins de instrução da fase de julgamento das propostas de preços iniciais, os
proponentes deverão enviar juntamente com a sua proposta de preço inicial, sob pena de desclasslficação
da proposta, a prova de garantia de proposta no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor
global estimado da contratação (o valor global estimado da contratação compreende o período de 12

meses), conforme valor global constante no Termo de Referência, convertido em Anexo I deste Edital;
7.22. As licitantes poderão optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll)seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País

pelo Banco Centraldo Brasil;

lV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor totâ1.
7.22.I. Oplando por cauçâo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO

BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura de lguatu/CE,
na seguinte conta: Conta Corrente: L4.7 L6-B / A9ência:0122-8 / Banco do Brâsil.
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7.22.2. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da
apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 90 (noventa)
dias contados a partir da data da abertura do certame.
7.22.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
originalfornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
- Beneficiário: Prefeitura de lguatu/CE.
- objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNtco Ne. pE-2026._._._-pMt/DtvERSA5.
- Valor: 7o/o (um por cento) do valor estimado da Contratação.
- Prazo de Validade: 90 (noventa) dias.
7.22.4. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a lÍcitação.
7.22.5.lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a

não apresentação dos documentos para a contratação.
7.22.6. Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão.
Parágrafo único: Em razão da natureza do contrato de seguro, regido pelo art. 757 do Código Civil, segundo
o qual a obrigação da seguradora somente se aperfeiçoa com o pagamento do prêmio. Assim, a mera
apresentação da apólice desacompanhada do respectivo comprovante de pagamento não oferece
segurança quanto à eficácia do instrumento de garantia, podendo, inclusive, configurar risco à regularidade
e à continuidade do procedimento licitatório, portanto, em fase do princípio da segurança jurídica,

esculpido no art.5e, caput, da Lei ne. 74.t33,de0Ll04l2O27,no caso em que o licitante opte pelo seguro-
garantia, o comprovante de pagamento da apólice deverá ser apresento juntamente com a proposta de
preço inicial, sob pena de desclassificação da proposta.
7.23. Finalizada a instrução da fase de julgamento da(s) proposta(s) inicial(ais), com as devidas análises

acerca dos aspectos técnicos e jurídicos da proposta melhor classificada, caso a proposta esteja regular, em

ato contínuo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns, 14.133, de OUOal2021, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a

instrução da fase de habilitação, com a verificação da documentação enviada, conforme critérios de

habilitação estabelecidos neste Edital.

8.1. Em ato contínuo e, nos termos dos arts. 62a70 da Lei ne. 14.133, deO!0a12O21, encerrada a fase de
julgamento, após a verificação de conformidade da proposta melhor classificada, o Pregoeiro iniciará a fase

de instrução da habilitação, com a verificação da documentação enviada no prazo estabelecido no Edital,

conforme critérios de habilitação estabelecidos pela Secretaria Licitante em artefato de planejamento,

convertido em Anexo I deste Edital, cuja análise se dará em observância ao disposto nos artigos acima,

conforme disposições do Edital e, ainda, observado o disposto no Capítulo lX da lnstrução Normativa
SEGES/ME ne.73, de 3O|O9/2O22.

9.1. Da apresentação da proposta adequada ao último lance ofertado:
9.1.1. Em observância ao rito procedimental do Pregão, após apresentação das propostas de preços iniciais

e lances, para fins de finalização da instrução da fase de julgamento, prevista no art. 17, inciso lV, da Lei ne.

1.4.1.33, de O7/Oa/2021, e regulamentada pela lnstrução Normativa SEGES/ME ns. 73, de 3OlO9l2O22, que

dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por "menor preço", o licitante melhorcolocado deverá

reelaborar e enviar, exclusivamente via sistema eletrônico de licitações da Prefeitura de lguatu/CE
(www.licitacaoiguatu.com.br), no prazo máximo de 02 (duas) horas, contadas da solicitação feita pelo(a)

Pregoeiro(a)/Agente de Contratação ou a Comissão, quando substituir este último, a proposta com o valor
adequado ao seu lance final;
9.7.2.O valordeverá sercotado em moeda corrente nacional, com representação numérica e porextenso;

I Fone: (88) 358r.6s63
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g.1.3. A via da proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá ser enviada

em formato *.pdf ou *.pdf/A, sendo configurada como pré-requisito obri8atório para classificação da

proposta de preços e consequente iníclo da fase de habilitação;

9.1.4. Será considerado como não recebido o envio de arquivo em desacordo com os termos deste Edital

e/ou arqulvo corrompido, entendido como aquele documento que apresenta algum tipo de

comprometimento na sua estrutura, impedindo, assim, que o usuário acesse os dados armazenados no

arquivo;
9.2. A proposta com o valor adequado ao lance final de que trata o item (9.1.1) deverá observar as devidas

especlficações técnicas descritas no termo de referência e, ainda, ser elaborada conforme modelo,

convertidos em Anexos I e Vll deste Edital respectivamente;
9.3. Ser redigida em língua portuguesa, sem rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

9.4. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a empresa licitante;

9.5. Por mais que o critério de julgamento das propostas seja por menor preço por grupo de itens, em

hipótese alBUma será permitido itens isolados dentro do grupo com preço superior ao estimado pela

Administração;
Parágrafo Primeiro: Não se admitirá proposta adequada ao lance final que apresentar preços global ou

unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites
mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprío

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a licitante
demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 do Tribunal de Contas
da União - TCU.

Parágrafo Segundo: Serão desclassificadas as propostas adequadas aos lances finais que sejam incompletas,
isto é, não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita identificação do objeto licitado,
qualquer limitação ou condição substa ncialmente contrastante com os termos do presente Edital.
Parágrafo Terceiro: Os valores apresentados nas propostas adequadas aos lances finais deverão conter, no
máximo,02 (duas) casas decimais após a vírgula, sob pena de desclassificação da proposta.
Parágrafo Quarto: O licitante será responsável por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, excluída a respo nsa bilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senhâ, ainda que por terceiros.
ParágraÍo Quinto: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Parágrafo Sexto: Quando o licitante arrematante do objeto da licitação não exerce o seu direito no prazo
estipulado no item (9.1.1), será aplicado o instituto jurídico da decadência, ou seja, o(a) licitante perde o
direito de ter o objeto adjudicado em seu favor pela falta de atitude durante o prazo previsto no presente
Edital, ocasião em que serão analisados(as) os(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação das
propostas, para que possam exercer o seu direito no mesmo prazo, até que tenhamos um(a) licitante
apto(a) a ter o objeto do certame adjudicado em seu favor.

10.L. Qualquer pessoa é parte legítima para impuBnar o presente edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei ns. 14.133, de OL/O4/2O21ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
10.1.1. O Pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação, quando substituir este último,
responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsávels pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.
10.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
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10.1.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá
ser motivada pelo pregoeiro/agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando substituir
este último, nos autos do processo de licitação.
10.1'.4. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para
realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei ne. 14.133, de O7/04/2O21e no art.
17 da lnstrução Normativa SEGES /ME no-.73, de 30/09/2022.
10.1.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico
oficial do órgão ou do ente promovente da licitação e no sistema eletrônico de licitações da prefeitura de
lguatu/CE (www.licitacaoiguatu.com. br), dentro do prazo estabelecido no item (10.1.2), e vincularão os
pa rticipantes e a Administração.

11.1. Dos atos do PreBoeiro decorrentes da aplicação da Lei ne. 14.133, de OUO4|2O27 e da aplicação dos
termos deste Edital, cabem:
11.1.1. O recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em
face de:
a) julgamento das propostas e

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
11.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas "a" e "b" do subitem (11.1.1),

serão observadas as seguintes disposições:
11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo
para apresentação das razões recursais previsto no subitem (11.1.1) será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista

n6 § 1e do art. 17 dâ Lei ne. 14.133, de 01,/04/2027, da ata de julgamento.

11.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.
11.3. O recurso de que trata o item (11.1) será diriBido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
11.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
11.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.1- Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termos dos incisos lao lV do art. 71 da
Lei ne, 14,133, de 07/O4/2O2L, tomâr, umas das seguintes providências:
12.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregu la ridad es;

12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
12.1.3, Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insa nável;
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
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13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivâlente,

no prazo estabelecido no Edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sa nções previstas na Lei ne. f4.733, de OL/04/2o21., e em outras legislações aplicáveis'

13.i. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da

parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela

Administração.
13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante

poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro

de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuÍzo da

aplicação das sanções previstas na Lei ne. 14.133, de 07/0a/202L, e em outras legislações aplicáveis.

13.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item (1.3.3), a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:

13.4.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

13.4.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admínistração, caracterizará o

descumprimento total da obriBação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.6. A regra do item (13.5) não se aplicará aos llcitantes remanescentes convocados na forma do subitem
(13.4.1).

13.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

14.1. Conforme especificado no Termo de Referência e na Minuta do Contrato, ambos convertidos em
Anexos le ll do Edital respectivamente.

15.1. Considerando a natureza contínua dos serviços, visando atender a necessidades permanentes da

Administração, por serem essenciais para a manutenção das atividades administrativas e para Barantir o
funcionamento regular da Administração Pública, o contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir
da data da sua assinatura, extinguindo-se em 12 (dozel meses, na forma que dispõe o art. 106 da Lei ns.

14.133, de 01,/04/2027, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitadâ a vigência máxima decenal,
nos termos do art. 107, caput, da Lei ne. 14.133, de OUO4/2021, observadas as seguintes diretrizes:
15.1.1. a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
L5.1.2. a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercÍcio, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutençâo;
15.1.3. a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
15.2. A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no histórico de
gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
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contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado formal da
autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea:
L5.2.1. Execução regular dos serviços;
75.2.2. Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
15.2.3. Manutenção do interesse pela Administração na execução dos seruiços;
L5.2.4. Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e
15.2.5. Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
15.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
15.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
15.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para

a renovação;
15.6. Quando for o caso, sujeitando-se a CONTRATADA ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e

COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetÍvas de recolhimento deverá ser feita no momento da
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários
decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
15.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalízada nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação;
15.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
15.9. Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde
que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 724 e seguintes da Lei ne.

14.133, de 07/04/2021;
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovídas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 732 da Lei ne. 14.133, de0L/0a12027);
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. 74.133,de0710 /202L.

17.1. Na condução das fases de julgamento e habilitação, o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão
de contratação, quando substituir este último, no desempenha das suas funções administrativas, em
especial o que estabelece os caputs dos arts. 41,42 e 43 da lnstrução Normativa SEGES/ME ne.73, de
30109 12022, que poderá:

L7.l.t. no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade
jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei ne 9.784,
de 29 de janeiro de L999.
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!7 .!.2. na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos

documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes eficácia para flns de habilitação.
17.1.2.1. quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento

17.1.3. na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento de que tratam os arts.41 e 42 do instrumento normativo acima indicado, o seu

reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

17.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

lícitatório será encaminhado à autoridade superior do ente/entidade promovente da licitação, que poderá:

17.2.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregu la rid ades, conforme atribuição

administrativa conferida pelo inciso I do caput do art. 71 da Lei ns. 14.133, de 0l/O412O21'.

L7 .2.2. RevogaÍ, por motivo de conveniência e oportunidade, conforme atribuição administrativa conferida
pelo inciso ll do caput do art.71 da Lei ne. 14.133, de Ot/04/202L.
!7.2.3. Anular, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável,

conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso lll do caput do art. 71 da Lei ne. 14.133, de

oL/04/2021.
17.2.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação, conforme atribuição administrativa conferida pelo inciso

lV do caput do art. 71 da Lei ne. 14.133, de 07/04/2027.
1.7.3. Eventuais modificaçôes no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a

alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do § 1s do caput do art. 55 da Lei ne.

74.L33, de 07/04/2027.
17.4. Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do
vencimento e observarão as seguintes disposições:
17.4.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo;
17.4.2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data;
17.4.3. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente
administrativo no órBão ou entidade promovente da licitação.
17.5. A participação no pregão eletrônico regulamentado por este Editale seus anexos implicará aceitação
inteBral e irretratável das normas e condições nele contidas, bem como na observância dos preceitos leBais

e regulamentares, ressalvados o direito de esclarecimento, impugnação e recurso administrativo.
17.6. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições contidas na Lei ne. 14.133, de 01/04/2021 e suas
alterações posteriores, que institui e regulamenta no âmbito das Administrações Públicas diretas,
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a licitação, na
modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
prevista no art. 6e, inciso XLI do diploma legal acima citado; no Decreto Municipal ne. 018, de 31,103/2023,
que regulamenta a Lei ne. 14.133, de 07/04/2027, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos,
no âmbito do município de lguatu/CE e dá outras providências e, de forma supletiva, as disposições as

normas do Decreto ne. L1,.462, de 37/03/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei ne. 14.133, de
0l/04/2027, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, no
âmbito da Administração Pública Federal.
17.7. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido de forma gratuita no endereço eletrônico:
Íwww.licitacaoiguatu.com.br), no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE):

(www.tce.ce.gov.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP):

(https://www.gov.br/oncp/pt-br), onde o Edital e seus anexos estarão disponíveis para acesso e
transferência por meio de download e, ainda, de forma presencial no setor de planejamento de
contratações públicas, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/n', Esplanada ll, Iguatu, Ceará, das
07h:30m às 17h:30m (horário de expediente).



ANEXO I

ANEXO II

ANEXO ilt
ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

;

- Termo dE Referência.
.'

- Minuta do Contrato.

- Declaração de fatos supervenie,ntes.

- Declaração na forma do art. 7e,'inciso XXXlll da CF/88

- Declaração de patrimônio líquido

- Modelo da Proposta de Preço.

Equipe de Planejamento de Co

Prefeitura de lguatu/CE

19.1. Fica eleito o foro da Comarca do Município de lguatu, Estado do Ceará, para dirimirtoda qualquer
controvérsia oriunda do presente Edital e sêus anexos, que não possa ser rlesolvida pela via adm istrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

IGUATU/CE, em 24 de j unho de 2925.

Andresa Nascimento
es Púb
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TERMO DE REFERÊNCIA

6e, inciso XXlll, da lei federal n' L4.133/202L)

qualquer contratação de be e serviços, Tal documento deverá conter parâmetros e elementos

necessar s para a futura con , É artefato de planejamento, produzido na fase preparatória de um

processo

eficaz a

eta pas

a fase de

seguinte

| - elaboração dos Estudos Preliminares e o

Gerenciamento de Risco e, se necessário
ll - elaboração do Termo de Referência, e quando
possível Projeto Básico ou Projeto Executivo (TR/PB/PE);

lll podendo ainda elaborar Edital e Minuta de
Contrato;

acosta

Prelimin

Compras

especifi

execu

forma e

1) DA
(art. 6e, XXlll, alínea "a" Lei ns. 14.133, deOllO4l2O2ll

1.1. Co ui objeto deste o a Contratação de empresa especializada

presta de serviços de

ado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventilado

de obra, eeq necessários para atender as necessidades de Diversas Secretarias da

Prefeitu Municipalde

(Arl.

lei federal n" 74.l33l2021trouxe a necessidade de elaboração de "termo de referência" para

de produzir o resultado ao interesse do município, elaborando todas as atividades das

no âmbito da Prefeitura de lguatu, além de acompanhar e apoiar

do fornecedor; quando solicitado pelas áreas responsáveis.

contexto, os procedimentos iniciais do planejamento dd contratação consistem nas

presente caracteriza a quarta etapa da fase de planejamento, haja vista já estarem

aos autos do administrativo n' 2026.04.01.01-PM|/DIVERSAS: o Estudo Técnico

(ETP); o Mapa de Gerenciamento de Riscos; e a Pesquisa de Prqços, realizada pela Central de

contratasjão. i,
!l

de

preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos

mao
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1.1,.1. Segue planilha com os quantitativos que foram estimados pelas secretarias demandantes, conforme
especificado a seguir: para um período de 12 meses de planejamento:
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Justificativa da f utura contratação

1.3.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de a r-condicionado,

freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores é indispensável para assegurar o funcionamento

contínuo e adequado dos equipamentos utilizados pelas diversas Secretarias e órgãos da Prefeitura

Municipâl de lguatu/CE.

L.3.2. Os equipamentos abrangidos pela presente contratação integram a infraestrutura necessária ao

desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais da Administração Pública Municipal, sendo

utilizados diariamente por servidores e cidadãos que acessam os serviços públicos. Em razão da utilização

contínua e do desgaste natural dos equipamentos, torna-se necessária a manutenção permanente,

preventiva e corretiva, visando evitar interrupções nas atividades institucionais e assegurar a continuidâde

dos serviços prestados à população.

1.3.3. A natureza da demanda caracteriza-se como serviço continuado, uma vez que a necessidade de

manutençâo, reparos, substituição de peças, instalação e remanejamento dos equipamentos ocorre de

forma recorrente durante todo o exercício, sendo indispensável ao funcionamento regular dos órgãos

municipais.

1.3.4. A contratação mostra-se necessária para atender às demandas específicas dos seguintes órBãos e

secretarias:

Secretaria da lnfraestrutura: Barantir o funcionamento adequado dos equipamentos instalados em

prédios administrativos, canteiros operacionais e demais unidades vinculadas à pasta,

proporcionando condições adequadas de trabalho aos servidores;

SecÍetaria do Esporte e Juventude: assegurar a manutenção dos equipamentos instalados em

ginásios, centros esportivos, espaços de convivência e setores administrativos, proporcionando

conforto aos usuários e servidores;

I

N
ô
ô
z
f



IGUATU

secretaria do Desenvolvimento Agrário: garantir o adequado funcionamento dos equipamentos
utilizados nas atividades administrativas e no atendimento aos produtores rurais e demais
beneficiários das políticas públicas do setor;

secretarie de Proteção Animal: assegurar condições adequadas de funcionamento das unidades de
atendimento, conservação de medicamentos, vacinas e demais insumos destinados à proteção e
bem-esta r animal;

Secretaria de Direitos da Pessoa com Deíiciência: garantir ambientes acessíveis e adequados ao

atendimento do público, promovendo melhores condições de acolhimento e prestação dos
serviços;

Secretarie de Governo: âssegurar o funcionamento contínuo dos equipamentos utilizados nas

atividades de coordenação, planejamento e articulação institucional da gestão municipal;

Procuradorie Geral do Município: manter condições adequadas de trabalho para o desempenho

das atividades jurídicas e administrativas desenvolvidas pelo órgão;

Controladoria e Ouvidoria Geral do Município: garantir a continuidade das atividades de controle
interno, transparência e atendimento às demandas da população em ambientes adequadamente

climatizados;

Secretaria da Fazenda Municipal: assegurar condições adequadas para o atendimento ao

contribuinte e para o desenvolvimento das atividades administrativas e financeiras do Município;

Secretaria de Meio Ambiente: garantir o funcionamento dos equipamentos instalados nas

unidades administrativas e operacionais vinculadas à gestão ambiental municipal;

Secretaria de Trânsito e Transporte: assegurar condições adequadas de trabalho aos servidores e

de atendimento aos usuários dos serviços relacionados à mobilidade urbana e tránsito;

Secretaria de Segurança Pública Municipal: garantir a operacionalidade dos equípamentos

instalados nas unidades admlnistrativas e operacionais da pasta, contribuindo para a continuidade

dos serviços prestados à população;

Secretaria do Gabinete: assegurar a manutenção da infraestrutura necessária ao desenvolvimento

das atividades institucionais e administrativas da Chefia do Poder Executivo Municípal;

Secretaria de Desenvolvimento Urbano: garantir condições adequadas de funcionamento dos

equipamentos utilizados nas ativldades administrativas e técnicas relacionadas ao planejamento e

ordenamento urbano;

secÍeteria de Cultura e Turismo: assegurar o adequado funcionamento dos equipamentos

instalados em equipamentos culturais, centros de atendimento ao turista e unidades

administrativas da pasta;

Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania: garantlr a manutenção dos

equipamentos instalados nos equipamentos socioassistenciais e administrativos, assegurando

melhores condições de atendimento à população em situação de vulnerabilidade social;

Sêcretaria de Saúde: assegurar o funcionamento contínuo dos equipamentos instalados em

unidades de saúde, postos de atendimento e setores administrativos, proporcionando conforto aos

usuários e profissionais, bem como contribuindo para a adequada conservação de medicamentos,

vacinas e demais insumos que demandam controle de temperatura.

1.3.5. A ausência de contratação poderá ocasionar paralisações ou prejuízos ao funcionamento dos órgãos

municipais, comprometendo a prestação dos serviços públicos, o atendimento à população, a conservação

do patrimônio público e a eficiência administrativa.

wwe,iruàtu,(e,rov !D! | Fone: (88) 3581.656,
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1.3.6. Diante do exposto, a contratação se justifica pela necessidade permanente de manutenção da

infraestrutura física e operacional das Secretarias e órgãos municipais, garantindo a continuidade dos

serviços públicos, a preservação dos bens patrimoniais, a economicidade dos recursos públicos e a

adequada execução das atividades administrativas e finalísticas da Administração Municipal.

1.4.O objeto aqui apresentado é de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem

ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme apontado no Estudo

Técnico Preliminar, sendo adequada sua contratação por meio da modalidade Pregão Presencial.

1.5. Trata-se de serviço de natureza continuada, cuja necessidade se renova continuamente em razão da

utilização permanente dos equipamentos pelas diversas Secretarias Municipais. Assim, o futuro contrato

terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado

sucessivamente, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal ne 74.t3312021, desde que mantidas as

condições de vantajosidade para a Administração.

1.5. Diante da não previsão de despesa no PCA para a necessidade identificada, recomenda-se, portanto: a)

aditamento ao Plano de Contratação Anual, incluindo justificativa e a autorização da autoridade

competente; b) elaboração de DFD na Unidade Gestora, para a referida necessidade, no PCA do município;

e c) a alteração deve ser publicada no PNCP.

2} DA FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO:
(art. 6e, inciso XXlll, alínea "b" da Lei ne. t4.L33, de OLIO /ZOILI'

2.1. As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, previsto no

artigo 37, inciso XXI da Constituição.

2.2. A leifederal ne 74.733/2021 e suas alterações, que regulamenta o aft.37, inciso XXl, da CF/88, institui

normas para licitações e contratos da Adminístração Pública e dá outras providências.

2.3. A licitação foi o meio trazido para a Administração Pública, via aprovação e sanção de lei na esfera

federal, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca de fornecimento de bens e serviços disponibilizados por pessoas

físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e

ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

2.4. O objeto desta contratação se enquadra como serviço comum, conforme artigo 20 da Lei ne

74.73312O2L, a ser contratado mediante licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA

com o julgamento de MENOR PREçO DO LOTE.

2.5. lnstrução Normativa SEGES/ME ne. 73, de 3010912022, que dispõe sobre a licitação pelo critério de

julgamento por "menor preço", na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no

âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

2.6. Decreto Municipal ne. 018, de 3710312023, que regulamenta a Lei ns.74.733/2021, que dispõe sobre

licitações e contratos administrativos, no âmbito do município de lguatu-CE e dá outras providências.

3) DESCRTçÃO DA SOrUçÃO COrUO UM TODO:
(art. 6e, inciso XXlll, alínea "c" da Lei ne. L4.L33, de }LlOal2027l

3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de

ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de

obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços, visando atender às

demandas das diversas Secretarias e órgãos da Prefeitura Municipal de lguatu/CE.

fu.
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3.2. A execução contratualcompreenderá, de forma integrada:

o Realização de manutenção preventiva periódica nos equipamentos, visando reduzir falhas e

prolongar sua vida útil;
o Execução de manutenção corretiva para reparação de defeitos, falhas e danos decorrentes do uso

contínuo dos equipamentos;
. Fornecimento e substituição de peças, componentes, acessórios e materiais necessários ao perfeito

fu ncionamento dos eq uipamentos;

o lnstalação de novos equipamentos quando demandado pela Administração;
. Remanejamento de equipamentos entre unidades administrativas, conforme necessidade do

Município;

o Realização de limpeza tecnica, ajustes, regulagens, testes de funcíonamento e demais

procedimentos necessários à conservação dos equipamentos;
. Emissão de relatórios técnicos dos serviços executados, quando solicitado pela fiscalização

contratual;

o Disponibilização de mão de obra qualificada, ferramentas, instrumentos e equipamentos

necessários à adequada execução dos serviços.

3.2.1. Os serviços deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados e capacítados,

observando as normas técnicas aplicáveis, os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do

serviço público e as disposições da Lei Federal ne 14.L33/2O21.

3.3. A solução proposta visa assegurar o funcionamento contínuo e adequado dos equipamentos utilizados

pelas Secretarias Municipais, proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores, conforto aos

usuários dos serviços públicos e conservação do patrimônio público municipal.

3.4. Considerando que os equipamentos são utilizados diariamente nas atividades administrativas e

operacionais das diversas Secretarias, a presente demanda caracteriza-se como serviço continuado, cuja

necessidade é permanente e recorrente. Sua interrupção poderá comprometer o funcionamento regular

dos órgãos municipais, ocasionando prejuÍzos à prestação dos serviços públicos e ao atendimento da

população.

3.5. A contratação contempla uma solução completa, abrangendo tanto o fornecimento das peças

necessárias quanto a execução dos serviços especializados de manutenção, instalação e remanejamento,

garantindo maior eficiência na gestão contratual, agilidade no atendimento das demandas e

economicidade para a Administração Pública.

3.6. O levantamento de mercado demonstra a existência de empresas especializadas aptas a executar os

serviços e fornecer os materiais necessários, assegurando a competítividade do certame, a viabilidade da

contratação por meio de Pregão Presencial e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração

Municipal.

4) DOS REqUTSTTOS DA CONTRATAçÃO:
(art. 60, inciso XXlll, alÍnea "d" da Lei ns. 14.133, de OL/Oa/2OZtl
4.1., A Íundamentação dos requisitos da contratâção é essencial para assegurar que a solução adotada

atenda às necessidades da Administração Pública, observando os princípios da legalidade, eficiência,

economicidade e continuidâde do serviço público. A definição dos Íequisitos visa Barantir a adequada

!g:§s:sgy:E I Fone: {88) 1s81.6s6,
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execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento dos

equipamentos, em conformidade com a Lei Federal ns 74.L3312O27'

4.2. Afutura contratação demanda o atendimento de requisitos mínimos necessários à seleção de empresa

especializada, apta a executar os serviços e fornecer as peças necessárias com qualidade, segurança,

eficiência e tempestividade, garantindo o adequado funcionamento dos equipamentos utilizados pelas

diversas Secreta rias M unicipais,

4.3. Os requisitos da contratação podem ser subdivididos nos seguintes níveis:

4.3.1. Requisitos Legais

4.3.1.1. Atendimento às normas administrativas, trabalhistas, previdenciárias, ambientais e demais

legislações aplicáveis à execução dos serviços.

4.3.L.2. Observância das normas técnicas vigentes aplicáveis à instalação, manutenção e operação de

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores.

4.3.L.3. Cumprimento das normas de saúde e segurança do trabalho durante a execução dos serviços.

4.3.2. Requisitos de Habilitação

4.3.2.7. A empresa deve estar devidamente registrada e regularizada perante sua junta comercial

competente, de acordo com seu enquadramento jurídico, conforme a aplicabilidade de sua atuação.

4.3.2.2. A empresa deve apresentar regularidade fiscal, social e trabalhista.

4.3.2.3. A empresa não deve estar em processo de falência ou recuperação extrajudicial.

4.3.2.4. A empresa deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto da

contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de

direito público ou privado, demonstrando experiência anterior na prestação de serviços de manutenção

preventiva e corretiva em equipamentos similares aos previstos neste Termo de Referência.

4.3.2.5. A empresa deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos impeditivos para sua

contratação, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências

posteriores.

4.3.3. Requisitos Esperados da Contratação

4.3.3.1, Estrutura técnica adequada: A contratada deverá possuir equipamentos, ferramentas,

instrumentos de medição, veículos e demais recursos necessários à execução dos serviços.

4.3.3.2. Equipe técnica qualificada: A contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados e com

experiência comprovada na manutenção, instalação e remanejamento dos equipamentos objeto da

contratação.

4.3.3.3. Fornecimento de peças e materiais: A contratada deverá fornecer todas as peças, componentes,

acessórios e materiais necessários à execução dos serviços, observando padrões de qualidade compatíveis

com as especificações dos fabricantes.

4.3.3.4. Atendimento das demandas: A contratada deverá atenderàs solicitações da Administração dentro

dos prazos estabelecidos contratualmente, garantindo a continuidade das atividades das Secretarias

Municipais.

4.3.3.5. Manutenção preventiva: A contratada deverá executar serviços preventivos periódicos visando

reduzir falhas, aumentar a vida útil dos equipamentos e evitar interrupções no funcionamento.

pnteÂo rternÔMco N' 2026.06.24.01.PMt/DtvERsAs I Editâl e Anexôs - Pág. 40 de 9l
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4.3.3.6. Manutenção corretiva: A contratada deverá realizar os reparos necessários sempre que
constatadas falhas ou defeitos nos equipamentos, restabelecendo suas condições normais de
fu ncionamento,

4.3.3.7. lnstalação e remanejamento: A contratada deverá executar serviços de instalação e transferência
de equipamentos entre unidades administrativas, sempre que solicitado pela Administração.
4.3.3.8. Relatórios técnicos: A contratada deverá apresentar relatórios ou ordens de serviço contendo
descrição dos serviços executados, peças substituídas e demais informações relevantes para

acom pa n ha mento e fiscalização contratua l.

4.3.3.9. Responsabilidade pelos encargos: Todas as despesas decorrentes da execução contratual, incluindo

mão de obra, transporte, equipamentos, ferramentas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contratada.

4.3.3.10. Atendimento contínuo: Considerando a natureza continuada da contratação, a empresa deverá

manter condiÇões operacionais permanentes para atendimento das demandas durante toda a vigência

contratua l.

4.3.4. Requisitos de Sustentabilidade

4.3.4,1. A contratada deverá cumprir a legislação ambiental vigente e adotar práticas que minimizem

impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços.

4.3.4.2. Os resíduos provenientes da manutenção, substituição de peças e demais materiais inservíveis

deverão receber destinação ambientalmente adequada, observando as normas aplicáveis.

4.3.4.3. Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas voltadas à redução do desperdício de materiais

e ao uso racionalde energia e recursos naturais.

4.3.4.4. Os materiais empregados deverão atender às normas técnicas e de qualidade aplicáveis,

privilegiando soluções que promovam maior eficiência energética dos equipamentos.

4.3.4,5. A contratada deverá orientar seus colaboradores quanto à adoção de prátlcas sustentáveis durante

a execução dos serviços,

4.3.5. Dâ Subcontratação

4.3.5.1. Fica a CONTRATADA vedada a subcontratação total e/ou parcial dos serviços contratados.

5I MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO:

(art.6o, inciso XXlll, alínea "e" da Lei ne. 14.133, de OlOa/zOzL\

5.1. Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corretiva de

aparelhos de ar-cond icionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventlladores; instalação e

remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição de peças

e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando necessária; além de demais

serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos.

5.1.1. Os serviços descritos no item anteríor não excluem outros que se façam necessários ao pleno

resta belecimento das condições operacionais dos equipamentos, desde que compatíveis com o objeto

contratado e previamente autorizados pela Administração.

5.1.2. O prazo para início do atendimento será de até 24 (vinte e quatro) horas para demandas corretivas

emergenciâis e de até 05 (cinco) dias úteis para serviços preventivos, instalações e remaneiamentos,

contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração, salvo situações excepcionais

devidamente justificadas.
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s.2. ESpEcrFrcAçÕss oetntnaoas Dos sERvlços

5.2.1. Os serviços a serem contratados compreendem atividades contínuas e sob demanda, classificadas, de

forma exemplificativa, em:

5.2.1.1. MANUTENçÃO PREVENTIVA

Compreende a execução periódica de procedimentos destinados à conservação e ao adequado

funcionamento dos equipamentos, incluindo:

a) lnspeção geral dos equipamentos;

b) Limpeza interna e externa de componentes;

c) Limpeza e higienização de filtros;

d) Verificação de conexões elétricas e mecânicas;

e) Ajustes, regulagens e lubrificações necessárias;

f) Verificação dos sistemas de refriBeração e ventilação;

g) Verificação de vazamentos e condições operacionais;

h) Testes de funcionamento e desempenho;

i) Emissão de relatório técnico dos serviços executados;

j) Outras atividades necessárias para prevenção de falhas e aumento da vida útil dos equipamentos,

5.2.1.2. MANUTENçÃO CORRETTVA

Compreende a execução de serviços destinados à correção de falhas, defeitos ou paralisações dos

equipamentos, incluindo:

a) Diagnóstico e identificação de defeitos;

b) Reparo ou substituição de peças e componentes danificados;

c) Correção de falhas elétricas, eletrônicas, mecânicas e hidráulicas, quando aplicável;

d) Reposição de gás refrigerante, quando tecnicamente necessária;

e) Correção de vazamentos e obstruções;

f) Recuperação da capacidade operacional dos equipamentos;
g) Testes de funcionamento após os reparos;

h) Emissão de relatório técnico contendo os serviços realizados e as peças substituídas;

i) Demais intervenções necessárias para o resta belecimento das condições normais de funcionamento.

5.2.1.3. TNSTALAçÃO r nrrUanrUnrUENTO DE EQUTpAMENTOS

Compreende:

a) lnstalação de novos equipamentos em unidades administrativas indicadas pela Contratânte;

b) Desinstalação de equipamentos existentes;

c) Remane.iamento de equlpamentos entre prédios ou setores da Administração Municipal;

d) Adequações técnicas necessárias à reinstalação dos equipamentos;

e) Testes operaclonais após instalação ou remanejamento;

f) Orientação básica aos usuários quanto à correta utilização dos equipamentos, quando necessário.

5.2.2. Os serviços deverão ser executados de forma contínua durante toda a vigência contratual, garantindo

o adequado funcionamento dos equipamentos instalados nas diversas Secretarias e órgãos da Prefeitura

Municipâl de lguatu/CE.
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5.2.3. Todos os materiais, ferramentas, equipamentos de proteção individual (Epls), instrumentos de
medição e demais recursos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela contratada.
5.2.4. As peças fornecidas deverão ser novas, de primeiro uso, compatíveis com os equipamentos
atendidos e possuir qualidade equivalente ou superior às especificações dos fabricantes.
5.2.5. Não serão considerados como serviços passíveis de cobrança adicional, quando vinculados à

execução principal do objeto:

a) lnspeções e avaliações técnicas necessárias ao diagnóstico dos equipamentos;

b) Pequenos a.justes, regulagens e reaperto decorrentes dos serviços executados;

c) Testes de func,onamento realizados após manutenção, instalação ou remanejamento;

d) Emissão de relatórios técnicos e ordens de serviço;

e) Deslocamentos da equipe técnica dentro dos limites do Município para execução dos serviços

contratados;

f) Limpeza básica da área de trabalho após a conclusão dos serviços.

5.3. OA GARANTTA DOS SERVTçOS

5.3.1. Garantia dos serviços prestados: Todos os serviços executados deverão observar padrões de

qualidade técnica, segurança e eficiência, assegurando o perfeito funcionamento dos equipamentos

atendidos. A contratada deverá garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias,

contados da data de conclusão dos serviços, com prometendo-se a corrigir, sem ônus para a Contratante,

quaisquer defeitos decorrentes de falhas na execução dos serviços.

5.3.2. Garantia das peças fornecidas: As peças, componentes e materiais utilizados na manutenção

deverão ser novos, de primeiro uso e possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante, não podendo ser

inferior a 90 (noventa) dias, salvo quando o fabricante oferecer prazo superior, hipótese em que

prevalecerá a garantia mais vantajosa para a Administração.

5.3.3. No ato da conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar relatório técnico ou ordem de

serviço contendo a descrição dos serviços executados, peças substituídas, têstes realizados e demaís

informações pertinentes, servindo como documento comprobatório da garantia concedida.

5.3.4. ldentificada qualquer falhâ, defeito ou inadequação decorrente da execução dos serviços ou das

peças fornecidas durante o perÍodo de garantia, a CONTRATADA será formalmente comunlcada e deverá

promover os reparos, substituições ou correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, ou

em prazo inferior quando a natureza da falha comprometer a continuidade das atividades da

Ad m inistração.

5.3.5. Durante o período de garantia, todas as despesas relacionadas à correção dos defeitos constatados,

incluindo mão de obra, transporte, materiais, equipamentos e substituição de peças defeituosas, correrão

por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

5.3.6. A garantia não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela solidez, qualidade, segurança e

perfeita execução dos serviços prestados, nos termos da legislação aplicável e das disposições contratuais.

s.4. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVrçOS

5.4.1. A CONTRATADA deverá emitir relatório técnico ou ordem de serviço ao final de cada atendimento,

contendo a descrição das atividades realizadas, diagnóstico identificado, peças substituídas, materiais

utilizâdos, testes executados e demais informações pertinentes à execução dos serviços.
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5.4.2. Os serviços executados estarão sujeitos à aceitação pela coNTRATANTE, sendo inicialmente

recebidos de forma provisória para posterioÍ verificação da conformidade com as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência.

5.4.3. Para os servlços que demandarem substituição de peças, instalação de novos equipamentos ou

intervenções de maior complexidade, a CONTRATADA deverá apresentar diagnóstico técnico e orçamento

detalhado, contendo a descrição dos serviços e materiais necessários, para prévia autorização da

CONTRATANTE.

5.4.4. A execução dos serviços deverá observar crltérios de qualidade técnica, segurança, eficiência e

conformidade com as normas técnicas aplicáveis aos equipamentos atendidos.

5.4.5. A CONTRATADA deverá manter comunicação constante com a fiscalização do contrato, informando o

andamento das solicitações e ajustando a execução dos serviços conforme as necessidades das Secretarias

M unicipa is.

5.4.5. Todos os serviços deverão ser executados utilizando mão de obra qualificada, ferramentas

apropriadas, equipamentos adequados e peças compatíveis com os equipamentos atendidos.

5.4.7. Os serviços deverão seguir as recomendações dos fabricantes dos equipamentos, bem como as

normas técnicas e boas práticas aplicáveis aos serviços de manutenção, instalação e remanejamento.

5.4.8. Nenhum serviço que implique substituição de peças ou alteração significativa nos equipamentos

poderá ser executado sem prévia autorização da CONTRATANTE, exceto nos casos emergenciais

devídamente justiflcados e posteriormente ratiíicados pela fiscalização contratual.

5.4.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda das Secretarias e órgãos municipais, mediante

emissão de Ordem de Serviço ou solicitação formalda CONTRATANTE.

5.4.10. A CONTRATANTE designará servido(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da

execução contratual, competindo-lhe verificar a conformidade dos serviços executados, das peças

fornecidas e dos prazos estabelecidos.

5.4.11. Caso os serviços executados ou as peças fornecidas sejam considerados em desacordo com as

especificações técnicas, apresentem defeitos ou não atendam às condições exi8idas, a CONTRATADA

deverá promover a correção, substituição ou refazimento dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a

CONTRATANTE.

5.4.12, Todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo mão de obra, ferramentas,

equipamentos, instrumentos de medição, veículos, transporte, combustíveis, equipamentos de proteção

individual (EPls), materiais de consumo e demais insumos necessários, serão de responsabilidade exclusiva

da CONTRATADA.

5.4.13. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de

Referência, no Edital e na proposta apresentada, assumindo total responsabilidade pelos encargos

decorrentes da execução contratual, inclusive:

a) Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, os serviços executados ou peças fornecidas que

apresentarem defeitos, falhas ou inadequações;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, aos eguipamentos ou a terceiros em

decorrência da execução dos serviços;

c) lndicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual e pelo atendimento às

demandas da CONTRATANTE;

d) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento das atividades das Secretarias

Municipais, minimizando interrupções e transtornos aos usuários dos serviços públicos;
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e) Observar as normas de segurança do trabalho e garantir a utilização dos equipamentos de proteção
individual necessários à execução dos serviços.

s.5. DO PRAZO DE CONCLUSÃO DA REAUZAçÃO DOS SERVTçOS

5.5.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento dos equipamentos
deverão ser executados, preferencia lmente, dentro dos prazos máximos abaixo estabelecidos, conforme a

natureza da demanda:

a) Atendimento para diagnóstico técnico e avaliação do equipamento: até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do recebimento da solicitação;

b) Execução de serviços corretivos de baixa complexidade, que não dependam da substituição de peças: até
48 (quarenta e oito) horas âpós a identificação do defeito;
c) Execução de serviços corretivos que demandem substituição de peças disponíveis em estoque da

contratada: até 03 (três) dias úteis após a autorização da Contratante;

d) Execução de serviços corretivos que dependam da aquisição de peças específicas não disponíveis em

estoque: até 10 (dez) dias úteis após a autorização da Contratante, salvo comprovada indisponibilidade no

me rcado;

e) Serviços de manutenção preventiva programada: conforme cronograma previamente definido entre a

Contratada e a Contratante;

f) Serviços de instalação ou remanejamento de equipamentos: até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da

Ordem de Serviço;

B) Atendimento a demandas emergenciais que comprometam a continuidade das atividades das Secretarias

Municipais: em até 06 (seis) horas, contadas da solicitação da Contratante.

5.5.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade do serviço, da necessidade

de aquisição de peças específicas, do quantitativo de equipamentos envolvidos ou de situações

excepcionais devidamente justificadas pela Contratada e previamente aceitas pela Contratante.

5.5.3. A Contratada poderá solicitar prorrogação dos prazos mediante justificativa técnica formal

apresentada antes do término do prazo originalmente fixado, cabendo à Contratante analisar a solicitação

e deliberar quanto ao seu deferimento ou à aplicação das sanções previstas contratua lmente.

5.5.4. Em situações que envolvam risco de paralisação de serviços essenciaís ou comprometimento das

atividades administrativas dâs Secretarias Munícipais, a Contratada deverá priorizar o atendimento da

demanda, adotando todas as providências necessárias para restabelecer o funcionamento dos

equipamentos no menor prazo possível.

5.5.5. Os prazos previstos neste item aplicam-se igualmente aos serviços executados por terceiros

eventualmente autorizados pela Administração, permanecendo a Contratada inteBralmente responsável

pela qualidade dos serviços, pelo cumprimento dos prazos e por todas as obrigações contratuais assumidas.

5.5.6. O descumprimento injustiÍicado dos prazos estabelecidos poderá ensejar a aplicação das penalidades

previstas no Edital, no Contrato e na legislação vigente, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

6) DO MODETO OE GESTÃO DO CONTRATO:
(art.6e, inciso XXlll, alínea "?'dalei np. 14.133, de 07/Oal2O27l

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da lei ne 74.733/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

pa rcial.
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono8rama de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, parâ que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2OZt, an. 117, §1e).

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso;

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

do contrato comunicará o fato imediatamente ao Bestor do contrato.

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal de

lguatu, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.



6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamênto, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

5.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158

da Lei ne 74.733/202L, ou pelo aBente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso,

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

5.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquldação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

7l cRrrÉRros DE MEDrçÃo E DO PAGAMENTO:
(art. 6e, inciso XXlll, alínea "g" da Lei ne. 14.133, de OL/Oa/zOzll

Recebimento do Serviço

7.1. Os serviços executados e as peças fornecidas serão recebidos provisoriamente, mediante apresentação

da Ordem de Serviço concluída, relatório técnico e nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta

a presentada.

7.2. Os serviços executados ou as peças fornecidas poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive

antes do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas

neste Termo de Referência, na proposta ou nas normas técnicas aplicáveis, devendo a Contratada

promover as correções, substituições ou reparos necessários no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,

contados da notificação, sem ônus para a Contratante e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7,3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados dâ data do

recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos servlços executados, das peças fornecidas

e do pleno funcionamento dos equipamentos, mediante emissão de termo circunstanciado ou documento

equivalente pela fiscalização do contrato.

7.4. O prczo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de realização de testes adicionais, diligências técnicas ou

verificações complementares para aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade dos serviços, quantidade de

peças fornecidas, adequação técnica ou funcionamento dos equipamentos, deverá ser observado o

disposto no art. 143 da Lei ns 14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de nota fiscal

referente à parcela incontroversa da execução contratual, para fins de liquidação e pagamento.

7.6. O prazo para solução, pela Contratada, de inconsistências na execução dos serviços, substituição de

peças defeituosas, correção de falhas identificadas ou saneamento da documentação fiscal apresentada

não será computado para fins de recebimento definitivo.
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a respo nsa bilidade civil da Contratada pela

qualidade dos serviços executados, pela adequação das peças fornecidas, pela segurança dos

equipamentos e pela perfeita execução do contrato, permanecendo vigente a garantia prevista neste

Termo de Referência e na legislação aplicável.

7.8. Todos os testes operacionais, regulagens, ajustes, configurações, instalaçôes, reinstalações,

remanejamentos e demais procedimentos necessários para assegurar o perfeito funcionamento dos

equipamentos serão de responsabilidade da Contratada e constituem condição indispensável para o

recebimento do objeto.

7.9. O recebimento definitivo ficará condicionado à comprovação de que os equipamentos se encontram

em pleno funcionamento e aptos ao uso, observadas as condições técnicas, operacionais e de segurança

exigidas pela Adm inistração.

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por i8ual período, nos termos do art. 7e, §3e da

lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77 /2022.
7.77. Parc fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

7.!7.7 o prazo de validade;

7 .77.2 a data da emissão;

7,11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7,7L,4 o período respectivo de execução do contrato;

7.11.5 o valor a pa8ar; e

7.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao Contrata nte;

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

imposslbilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 74.733, de 2027.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.14,1verificar a manutenção das condições de habilítação exigidas;

7.14.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou

entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cínco) dias útels, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

Contrata nte.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.17. Persistindo a irregularídade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa,

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA de correção monetária, realizado pelo IBGE.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente ind icados pelo Contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.23. Quando do pa8amento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz .jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar,

Reajuste

7.26. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, com data base

vinculada à data do orçamento estimado, conforme art. 92, §3e, e 4e, inciso I da lei L4.t33/2021.
7.26.1. Reajustamento em sentido estrito: quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de

obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais.

7.26.2. Dala do Orçamento Estimado pela Administração: 20 de abril de 2026.

7 .27 . Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatísticas (IBGE) exclusivâmente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência

da a nua lidade.

7.28. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contâdo a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

ryu!!!E!3!!:!§a!2!!r I rone: (88) 3s8r.6s6,
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7.29. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado

a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão loEo

seja divulgado o índice definitivo.

7.30. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obriSatoria mente, o definitivo.

7.31. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigo r.

7.32. Na ausência de previsão legalquanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.33. O reajuste será realizado por apostilamento.

8) FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DA CONTRATADA:
(art. 5e, inciso XXlll, alínea "h" da Lei ns. 74.L33, de O7lO4lZ027l

8.L. Poderão participar do presente pregão pessoas jurídicas, legalmente constituídas, habilitadas, com

idoneidade econômico-financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista, que não tenham sofrido

penalidade de suspensão; impedimento de licitar e contratar ou declaração de idoneidade por parte do

Poder Públlco e que satisfaçam as condições fixadas neste termo, e que aceitem as normas estabelecidas

pelo município.

8.2. O Agente de Contratação verificará se a participante interessada atende às condições de participação,

conforme previsto no art. 14 da lei L4.733/2O27, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

sua participação ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no endereço: https://ce rtidoes-a pf.a p ps.tcu -gov. b r/
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

b) Licítantes lnidôneos -Tribunal de Contas da União (TCU);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade -
CNIA, emissor Conselho Nacional de Justiça.

8.3. Constatada a existência de sanção, conforme item 8.2 a participante será reputada "inabilitada", por

falta de condição de participação.

8.4. Caso atendidas as condições de participaçâo, será iniciada análise de habilitação.

8.4.1. A participante deverá previamente ter anexado na plataforma do Portal de Compras do Município,
no endereço eletrônico .licitacao uatu.com.br , sua proposta de preços inicial ao Pregão Eletrônico,

devidamente assinada, juntamente de sua documentação de habilitação, com fulcro no art. 63 da lei

federal 14.733 /2027.
8.4.2. Os documentos exigidos de proposta de preços e para habilitação serão enviados por meio do

sistema do Portal de Compras do Município, no endereço eletrônico (www.licitacaoisuatu.com.bÍ), em

formato digital (PDF).

8.5. Os participantes deverão apresentar a seguinte documentação:

A) HABITITAçÃO JURÍDICA:

a.1) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da junta

comercial competente, devendo, no caso de a empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar
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o registro da.iunta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado

de documento oficial de identidade com foto do representante legal.

4.2) Ato Constitutivo com â última alteração, estatuto e/ou contrato social consolidado em vigor,

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus adm inistradores, acompanhado de documento oficial de identidade com foto do

representante legal.

a.3) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício, acompanhado de

documento oficial de identidade com foto do representante legal.

a.4) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e Ato de Re8istro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim exigir, acompanhado de documento oficíal de identidade com foto do representante legal.

Parágrafo Primeiro: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

Parágrafo Segundo: A empresa licitante deverá declarar que atende aos requisltos de habilitação, conforme

art. 63, inciso I da lei federal n' 74.733/2021,, tal que o declarante responderá pela veracidade das

informações, na forma da lei.

ParágraÍo Terceiro: A empresa licitante deverá declarar que inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

B} HABII.ITAçÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ.

b.2) Prova de tnscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal (lSS), relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b.3) Declaração de atendimento à proibição de trabalho noturno, perígoso ou insalubre a menores de

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezessels anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos, conforme disposto no inciso XXxlll do art. 7s da Constituição Federal.

b.4 Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da

empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,

devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:

b.4.1) Certidão conjunta negâtiva de débitos relativos à Tributos Federals, Dívida Ativa da União e

Previdência Social;

b.4.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela

Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

b.4.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do

Município da sede da empresa licitante;

b.5) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

b.6) Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ne. 452, de 1e de maio de 1943, alterada pela Lei ne. 12.440, de 07 de julho de 2012 - DOU de

O8/O7/2012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regula ridade fiscal;

lfgLu I ronê: 188) 3s8r.6563
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parágrafo primeiro: A empresa licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, conforme art. 63, inciso lV da lei federal n" !4'L3312021.

Parágrafo Segundo: A empresa licitante deverá declarar que sua proposta econômica compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, §1" da lei federal n'

74.L3312O2L.

Parágrafo Terceiro: A empresa licitante deverá declarar não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso

lll do art. 5e da Constituição Federal de 1988.

Parágrafo Quarto: O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual (MEl) que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Parágrafo Quinto: Caso o proponente seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal,

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

c) HABTUTAçÃO eCOruÔMrCO-FTNANCETRA:

c.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme lei ne

74.133/2027, art. 59, caput, inciso ll, cuja data de emissão não poderá ser superior a 30 (trinta) dias da data

de abertura da licitação, no caso de não constar data de validade expressa no documento.

c.1.1) Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a licitante em recuperação judicial ou

extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente

e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de

todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecido no edital.

c.2) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis dos

02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

c.2.1) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis supracitados poderão ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devendo

ser utilizado o Índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio

Vargas ou outro indicador que o venha substituir, mediante apresentação, junto à documentação, de

memorial de cálculo assinado pelo contador da empresa.

c.2.2) As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

c.2.3) Serão considerados, "Í1a forma da lei", o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma:

l) publicados em Diário Oficial; ou

ll) publicados em Jornal; ou

lll) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou no órgão de

registro equivalente; ou

lV) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
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V) na forma de escrituração contábil digital (ECD).

c.2.4) O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão conter assinatura do
representânte legal da empresa e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, permitir
a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu

registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

c.2.5)Análise contábil-financeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, a ser apresentada

em memorial de cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG),

assinada pelo contador responsável, com as seBUintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A TONGO PRAZO

LG=
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG=
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCUTANTE

ATIVO CIRCULANTE

LC=
PASSIVO CIRCUTANTE

c.2.6) Será considerada apta financeiramente a empresa que tiver os Índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e o índice de Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1,0 (um Inteiro).

c.2.7.) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço.

c.3) O presente edital estabelece a exigência de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por

cento) do valor estimâdo da contratação, à empresa licitante, para os grupos de itens os quaís pretenda

participar, objeto do edital, devendo atender tal exigência nos dois balanços patrimoniais apresentados,

nos termos do § 4q, do caput do art. 69, da lei L4.733/2027.

Parágrafo Primeiro: Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da lei federal L4.133/2027,

pois permitem a comprovação da situação Íinanceira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos

observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não

frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos

aceitáveis,

Parágrafo Segundo: O atendimento aos índices econômicos previstos no subitem 8.c.2.6 deverá ser

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela

licitante, conforme previsto no art.69, §1e da lei 14.133/2077.

D} QUATIFICAçÃO TÉCNICA:

d.1) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, por meio da apresêntação de certidão(ões) ou atestado(s)

de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a

licitante executou ou executa serviços de manutenção preventiva e corretíva, instalação e/ou

remanejamento de aparelhos de a r-cond icionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras, ventiladores

ou eq uipa mentos similares,

d.1.1) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da le8itimidade dos

atestados apresentados, podendo a Administração solicitar, a qualquer tempo, documentos
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complementares, tais como cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, ordens de

serviço, endereço da contratante e local da execução dos serviços, dentre outros documentos necessários à

verificação da autenticidade das informações.

d.2) A licitante deverá declarar que possui ou possuirá, até a assinatura do contrato, estrutura operacional

compatível com a execução do objeto, compreendendo ferramentas, equipamentos, instrumentos

técnicos, veículos e demais recursos necessários ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais.

d.3) A licitante deverá declarar que possui ou possuirá, até a assinatura do contrato, equipe técnica

qualificada para execução dos serviços objeto da contratação.

d.3.1) Para fins de execução contratual, a empresa deverá disponibillzar, no mínimo:

l) 01 (um) responsável técnico ou profissional com experiência comprovada em manutenção de sistemas de

climatização, refrigeração ou equipamentos correlatos;

ll) Técnicos ou auxiliares em quantidade suficiente para atendimento das demandas de manutenção

preventiva, corretiva, instalação e remanejamento dos equipamentos abrangidos pelo contrato;

lll) Profissionais devidamente capacitados para utilização de ferramentas, equipamentos e procedimentos

necessários à execução dos serviços, observando as normas de segurança do trabalho aplicáveis.

d.4) A licitante deverá declarar que dispõe ou disporá dos equipamentos e ferramentas necessárias para

execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, instrumentos de medição, equipamentos de

diagnóstico, ferramentas para manutenção de sistemas de refrigeração e climatlzação, escadas,

equipamentos de transporte e demais recursos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações

contratuais.

d.5) Quando exigido pela legislação específica aplicável à atividade, a licitante deverá apresentar os

registros, certificados, licenças ou autorizações expedidas pelos órgãos competentes para execução dos

serviços objeto da contratação.

d.6) A Administração reserva-se o direito de promover diligências para verificar a veracidade das

informações e documentos apresentados, podendo solicitar documentação complementar sempre que

julgar necessário para comprovação da capacidade técnica da licitante.

E) DEMAIS INFORMAçÕES:

e.1) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, em sua documentação de habilitação, que

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal ns L4.133/202L, quando admitida sua

pa rticipação no certame.

e.2) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser apresentados acompanhados da

respectiva tradução para a língua portuguesa realizada por tradutor público juramentado, bem como

devidamente consularizados ou apostilados, conforme a legislação aplicável, e registrados quando exigido
pela legislação brasíleira.

e.3) As certidões destinadas à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista, social, econômico-financeira

e demais documentos de habilitação que não apresentarem expressamente seu prazo de validade serão

consideradas válidas por 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

e.4) Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados de acordo com a natureza
jurídica e o regime legal aplicável à licitante. Caso a empresa esteja legalmente dispensada da apresentação

de qualquer documento exigido neste Termo de Referência ou no Edital, deverá apresentar declaração

formal indicando o fundamento legal da dispensa, acompanhada da respectiva comprovação normativa,
quando cabível.
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e.5) Os atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito privado poderão ser objeto
de diligência para verificação de sua autenticidade, podendo a Administração solicitar documentos
complementares que comprovem a efetiva execução dos serviços atestados, tais como contratos, notas
fiscais, ordens de serviço, comprovantes de pagamento ou outros documentos pertinentes.

e.6) A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo

licitatório, nos termos do art. 64 da Lei Federal ne 74.1.33/2021., vedada a inclusão posterior de documento
ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.

e.7) Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o respectivo número de

inscrição no CNPJ, salvo aqueles que, por sua própria natureza, comprovadamente, sejam emitidos

exclusivamente em nome da matriz ou da filial.

e.8) A apresentação da documentação de habilitação implica plena ciência e concordância da licitante com

as condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável à contratação.

9) DO VALOR ESTTMADO PARA CONTRATAçÃO:
(art. 6e, inciso XXlll, alínea "i" da Lei ne. 14.133, deOL/04/20271

9.1. Uma vez que o objeto do presente termo de referência se demostrou como a solução técnica e

economicamente mais viável, a Prefeitura de lguatu, através da Central de Compras do Município, realizou

ampla pesquisa de mercado, respeitando-se os critérios do art. 23 da Lei ns. L4.L3312021, levando-se em

consideração todos os detalhes que envolvem o objeto a ser contratado, onde foi juntado ao processo os

valores apurados, compilados em relatório, que visa subsidiar o valor de referência, e que norteará as

decisões do Agente de Contratação designado para a realização do processo de contratação, quanto à

aceitabilidade das propostas interessadas.

1 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPL|T DE 9.000 BTUS. sERVrçO L22 Rs 595,42
Rs

72.64L,24

sERVrÇO Rs 608,40
Rs

83.350,80
2 TNSTAUÇÃO DE AR CONDTCTONADO SPL|T DE 12.000 BTUS.

3 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPL|T DE 18.000 BTUS. sERVrçO 94 Rs 612,13
Rs

57.540,22

4 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO Splrr DE 22.000 BTUS. sERVrÇO 73 Rs 627,38
RS

45.798,74

5 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SPL|T DE 24.000 BTUS. sERVrçO 75 Rs 686,33
RS

5L.474,75

6 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SpLrT DE 36.000 BTUS. sERVrçO 28
Rs

1.700,00
RS

47.600,00

7 TNSTALAÇÃO DE AR CONDTCTONADO Splrr DE 48.000 BTUS. sERVrçO 21
RS

2.124,68
RS

44.618,28

8 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO Splrr DE 55.000 BTUS. sERVrçO 23
R5

2.336,69
Rs

53.743,87

9 TNSTALAçÃO DE AR CONDTCTONADO SpLrT DE 60.000 BTUS. sERVrÇO 19
RS

2,276,67
RS

43.256,73
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10
MANUTENçÃo pRrvrruTtvA DE AR coNDtctoNADo sPLlr DE

7.OOO BTUS
sERVrÇO 123 RS 188,70

RS

23.2rO,L0

11
MANUTENçÃo pReveruTtvA DE AR coNDtctoNADo sPltr DE

9.OOO BTUS
sERVrçO 408 Rs 222,30

nS

90.598,40

t2
MANUTENçÃo pnrveruTrvA DE AR coNDtctoNADo sPltr DE

12.000 BTUS
sERVrÇO 368 Rs 201,67

RS

74.274,56

13
MANUTENçÃo pneve ruTrvA DE AR coNDtctoNADo spLtr DE

18.000 BTUS
sERVrÇO 287 RS 240,50

nS

69.023,50

74
MANUTENçÃo pneveruTtvA DE AR coNDrcroNADo spLtr DE

22.000 BTUS
sERVrçO 195 RS 212,08

nS

41.355,60

15
MANUTENçÃo pnrve ruTrvA DE AR coNDrcroNADo spLrr DE

24.000 BTUS
sERVrÇO 200 RS 209,74

nS

41.948,00

L6
MANUTENçÃo pnrvrruTrvA DE AR coNDrcroNADo splrr DE

35.OOO BTUS
sERVrçO 726 RS 408,41

R5

51.459,66

77
MANUTENçÃo pReve ruTtvA DE AR coNDrcroNADo spLrr DE

48.OOO BTUS
sERVrÇO 130 Rs 350,oo

Rs

45.500,00

18
MANUTENçÃo pnrvrruTrvA DE AR coNDrcroNADo spLrr DE

55.OOO BTUS
sERVrÇO L8 Rs 514,50

Rs

9.261_,00

19
MANUTENçÃo pneveruTtvA DE AR coNDtctoNADo spltr DE

60.000 BTUS
sERVrçO 108 Rs 532,38

RS

57.497,O4

20 MANUTENçÃo pRrvrruTtvA EM GELADETRA DE 01 poRTA sERVrÇO 115 Rs 264,50
nS

30.417,50

2T MANUTENçÃo pRrveruTrvA EM GELADETRA DE 02 poRTA. sERVrçO L16 RS 290,44
nS

33.691,04

22 MANUTENÇÃo pReveruTrvA EM FREzER. sERVrçO 64 Rs 375,25
nS

24.016,00

23 MANurENçÃo pREvElrtlvA EM BEBEDoURo. sERVrçO 104 Rs 236,67
nS

24.613,68

24 MANUTENçÃo pnrvrruTtvA EM GELAGUA sERVrçO 109 RS 178,33
RS

19.437,97

Qua

25
MANUTENÇÃo connrrvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 7.OOO BTUS.
sERVrçO 96 Rs 281,57

nS

27.030,72
MANUTENçÃo connrlvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 9.OOO BTUS.
sERVrçO 235 Rs 282,99

nS

56.502,65

27
MANUTENÇÃo connelvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 12.OOO BTUS.
sERVrÇO 2LO RS 344,36

Rs

72.3L5,60

28
MANUTENÇÃo coRRrlvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 18.OOO BTUS.
sERVrÇO 130 Rs 377 ,67

nS

49.097,10

29
MANUTENÇÃo coRRelvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 22.OOO BTUS.
sERVrÇO 72 Rs 391,00

nS

28.152,00

t8!f0rluiÁ

Valor Total do Lote

Ite
m

Unidade
nt

26
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30
MANUTENçÃo conRrlvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 24.OOO BTUS.
sERVrçO 85 RS 373,03

nS

3L.707,55

31
MANUTENçÃo coRnrlvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 35.OOO BTUS.
sERVrçO 23 Rs 536,86

RS

12.347,78

32
MANUTENÇÃo conRelvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 48.OOO BTUS.
sERVrçO 23 RS 471,11

RS

10.835,53

33
MANUTENçAO CORRETIVA DE CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 55.OOO BTUS.
sERVrÇO 20 RS 552,48

nS

LL.249,60

34
MANUTENçÃo connelvA DE cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 60.000 BTUS.
sERVrçO 23 Rs 603,29

Rs

13.875,67

35 MANUTENÇÃo coRRrlvA EM GELADETRA DE 01 poRTA. sERVrçO 726 RS 320,67
nS

40.404,42

36 MANUTENÇÃo connrrvA EM GELADETRA DE 02 poRTA. sERVrçO 712
Rs

43.380,96
RS 387,33

37 MANUTENçÃo coRRelvA EM FREzER sERVrÇO 73 Rs 376,15
nS

27.458,95

38 MANurENÇÃo conRrrvA EM BEBEDoURo. sERVrçO 113 Rs 329,00
RS

37.177,OO

39 MANUTENçÃo coRRrrvA EM GELAGUA. sERVrçO 138 Rs 340,28
Rs

46.958,54

do

Ite

40
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 7.OOO BTUS.
sERVrçO 120 Rs 316,67

Rs

38.000,40

sERVrÇO 236 RS 35o,oo
nS

82.600,00
4L

REcARGA oe cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 9,OOO BTUS.

42
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 12.OOO BTUS.
sERVrçO 766 RS 45o,oo

Rs

74.700,00

43
REcARGA or cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 18.OOO BTUS.
sERVrçO 723 RS 400,75

nS

49.292,25

44
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 22.OOO BTUS.
sERVrçO 113 RS 447,00

nS

50.5L1,00

45
REcARGA or cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLITDE 24.OOO BTUS.
sERVrçO L23 RS 452,33

Rs

55.636,59

46
RECARGA DE GAS REFRIGERANTE, CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 36.OOO BTUS.
sERVrçO 40 RS 484,05

nS

19.362,00

47
RECARGA or cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 48.OOO BTUS.
sERVrÇO 40 RS s16,67

nS

20.666,80

48
RECARGA oE CÁS REFRIGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 55.OOO BTUS.
sERVrÇO 48 Rs 540,93

nS

25.964,64

49
RECARGA or cÁs REFRTGERANTE, cENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT DE 60.000 BTUS.
sERVrçO 40 RS 552,12

nS

22.O84,80

50
REcARGA oe cÁs REFRTGERANTE EM celÁcun oe oz

TORNEIRAS.
sERVrçO 135 Rs 215,00

nS

29.240,O0

51 RECARGA oE cÁs REFRIGERANTE EM GELADEIRA sERVrçO L23 R5291,57
Rs

35.601,11
52 RECARGA or cÁs REFRTGERANTE EM FREZER. sERVrÇO 80 RS 315,22 nS

Qua
nt

nS unit.Descrição
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25.277,60

Rs 307,57
26

RS

36.29sERVrÇO 118RECARGA DE GÁS REFRIGERANTE EM BEBEDOURO53

Rs 81,67
RS

9.778,73
UNIDAD

E
119CONTROLE UNIVERSAL DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT.
54

119 Rs 374,95
RS

44.619,05
UNIDAD

E
55

MOTOR VENTI]ÁDOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTUS

UNIDAD

E
43 Rs 506,33

Rs

2t.772,19
MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTUS
56

UNIDAD

E
50 Rs 495,87

Rs

79324 5057
MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTUS

Rs

22.387,40
UNIDAD

E
35 Rs 639,6458

MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT 55.OOO BTUS

48 Rs 431,96
RS

20.734,O8
59

MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTUS

UNIDAD

E

UNIDAD

E
34 Rs 366,97

Rs

12.476,98
60

MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE EXTERNA NA CENTRAL

DE AR CONDICIONADO SPLIT 7.OOO BTUS

RS

37.026,00
61

MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTUS

UNIDAD

E
L02 Rs 353,00

62
MOTOR VENTIIáDOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTUS

UNIDAD

E
46 Rs 404,38

RS

18.601,48

63
MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 22.OOO BTUS

UNIDAD

E
50 Rs 413,30

RS

20.565,00

RS

2L.60L,84
64

MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTUS

UNIDAD

E
52 Rs 415,42

65
MOTOR VENTIIÁDOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 55.OOO BTUS

UNIDAD

E
38 R5 574,72

RS

2L.839,36

66
MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 7.OOO BTUS

UNIDAD

E
41 Rs 343,00

RS

14.053,00

67
MOTOR VENTILADOR DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTUS

UNIDAD

E
50 Rs 346,33

RS

17.316,50

68
PLACA ELETRÔNICA DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 55.OOO BTUS

UNIDAD

E
39 Rs 541,17

RS

21.105,63

59
PIÁCA ELETRÔNICA DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTUS

UNIDAD

E
99 Rs 340,01

Rs

33.660,99

70
PLACA ELETRÔNICA DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTUS

UNIDAD

E
48 Rs 285,00

Rs

13.680,00

77
PLACA ELETRÔNICA DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTUS

UNIDAD

E
50 Rs 336,00

RS

16.800,00

72
PLACA ELETRÔNICA DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 55.OOO BTUS

UNIDAD

E
39 Rs 337,96

RS

t3.L80,44

73
PLACA ELETRÔNICA DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 7.OOO BTUS

UNIDAD

E
4t Rs 246,33

RS

10.099,53

74
PLACA ELETRÔNICA DA UNIDADE INTERNA DA CENTRAL DE

AR CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTUS

UNIDAD

E
52 Rs 245,33

RS

12.757,76

!

tül

nt
Unit.
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75
COMPRESSOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT 12.OOO BTUS

UNIDAD

E
103

Rs

7.299,70

Rs

133.869,1
0

76
COMPRESSOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT 18.OOO BTUS

UNIDAD

E
46

RS

1.305,35
Rs

60.046,10

77
COMPRESSOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT 24.OOO BTUS

UNIDAD

E
48

RS

1.969,35
Rs

94.528,80

78
COMPRESSOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT 55.OOO BTUS

UNIDAD

E
36

Rs

3.092,20

RS

717.3L9,2
0

79
COMPRESSOR DA UNIDADE EXTERNA DA CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT 9.OOO BTUS

UNIDAD

E
50

Rs

1.oo2,40
RS

50.120,00

80
COMPRESSOR DA UNIDADE EXTERNA NA CENTRAL DE AR

CONDICIONADO SPLIT 7.OOO BTUS

UNIDAD

E
47 Rs 969,31

RS

39.74L,7I
do Rs 911

81 COM PRESSOR PARA BEBEDOURO
UNIDAD

E
65 Rs 678,94

RS

44.137,L0

82 COMPRESSOR PARA FREZER
UNIDAD

E
65 Rs728,32

RS

47.340,80

RS

38.296,54
83 COMPRESSOR PARA GELADEIRA 01 PORTA

UNIDAD

E
47 Rs 814,82

84 COMPRESSOR PARA GELADEIRA 02 PORTA
UNIDAD

E
47 Rs 835,20

Rs

39.254,40

85 COMPRESSOR PARA GELAGUA
UNIDAD

E
47 Rs 695,27

Rs

32.677,69

86 TERMOSTATO PARA BEBEDOURO
UNIDAD

E
65 Rs 134,30

Rs

8.729,50

87
UNIDAD

E
65 Rs 148,85

Rs

9.675,25
TERMOSTATO PARA FREZER

88 TERMOSTATO PARA GELAGUA
UNIDAD

E
47 Rs 111,64

RS

5.247,O8

89 RELE PARA BEBEDOURO
UNIDAD

E
55 Rs 81,67

R5

5.308,55

90 RELE PARA FREZER
UNIDAD

E
55 Rs 103,92

RS

6.754,80

91 RELE PARA GELAGUA
UNIDAD

E
47 Rs 101,63

RS

4.776,6L

92 PROTETOR TÉRMICO PARA BEBEDOURO
UNIDAD

E
65 Rs 121,25

RS

7.887,25

93 PROTETOR TÉRMICO PARA FREZER
UNIDAD

E
65 Rs 89,00

Rs

5.785,00

94 PROTETOR TÉRMICO PARA GELAGUA
UNIDAD

E
47 Rs 65,37

RS

3.072,39

95 PLACA PARA GELADEIRA 1 PORTA
UNIDAD

E
47 Rs 426,01

RS

20.022,47
96 PLACA PARA GELADEIRA 2 PORTAS UNIDAD 45 Rs 588,98 Rs

Ite
m

Descrição Unidade
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E 26.504,r0

9.2. Valor Tota! Estimado: RS t.M5.0L4,60 (três milhões, quatrocentos e quarenta e cinco mil, quatorze

reais e sessenta centavos).

10) DA ADEQUAçÃO ORçAMENtÁRtA:
art. 5e, inciso XXlll, alínea 'J" da Lei ne. 14.133, deOT/0a/20211

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de lguatu deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

UNIDADE: 1301-Secretaria da lnfraestrutura
CLASSTFTCAçÃO: fS 722OOOZ 2.o76-Gerenciamento e Manutenção de Atividades
NATUREZA DA DESPESA: 3,3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UN!DADE: L30L-Secretaria da Infraestrutura
CLASSIFICAçÃO: tS 122 OOO2 2.076-Gerenciamento e Manutenção de Atividades
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDrCA

UNIDADE: 1101-Secretaria de Esporte
CLASSI Fl CA çÃOl. Zl 722 OOO2 2.073-Gerencia me nto e M a n ute nção d a Secreta ria

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1101-Secretaria de Esporte

CLASSI FICAç ÃO Zl I22 OOO2 2.073-Ge re ncia me nto e M a n ute nção da Secreta ria

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDrCA

UNIDADE: 1401-Secretaria do Desenvolvimento Agrário
CLASSTFICAçÃO: ZO 722OOO2 2.O84-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de

Desenvolvimento Agrário
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíD|CA

UNIDADE: 1901-Sec. da Segurança Pública Municipal
CLASSIFICAçÃO: OS 122 OOO2 2.099-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de
Segurança Pública

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1901-Sec. da Segurança Pública Municipal
CLASSIFICAçÃO: OS L22OOO2 2.099-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de
Segurança Pública

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDtCA

UNIDADE:2301-Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência
CIASSIFICAçÃO: Oa 242OO28 2.l07-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. dos Dir. das

as Deficientes
REZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2301-Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência
CLASSt FICAçÃO: 0824200282.107-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. dos Dir. das

Valor Total do Lote

Agrário
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
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Pessoas Deficientes
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|ÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURíD|CA

UNIDADE: 0201-Secrataria de Governo
CLASSIFTCAçÃO: Oa 1220027 2.002-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0201-Secrataria de Governo
CLASSIFICAçÃO: O+ 7220027 2.002-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39. IROS _ PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0401-Procuradoria Geral do Município
CIASSIFICAçÃO: Of 0910009 2.005-Gerenciamento e Manutenção das Atividade
NATUREZA DA DESPESA: 3,3.90.30,00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNTDADE: 0401-Procuradoria Geral do Município
CLASSTFICAçÃO: 03 091OOO9 2.005-Gerenciamento e Manutenção das Atividade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS S DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 1601-Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipal
CLASSIFICAçÃO: O+ 7240002 2.O93-Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e Ouvidoria Geral

do Município
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1601-Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipal
CLASSIFTCAçÃO: OA 1240002 2.093-Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e Ouvidoria Geral

do Município
NATUREZA DA DESPESA: 3.3,90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 0501-Secretaria da Fazenda Municipal
CIASSIFICAçÃO: 04 722 0026 2.007-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNTDADE: 0501-Secretaria da Fazenda Municipal
ctAsslFlCAçÃO: o+ L220026 2.007-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS

UNTDADE: 270L-Sec. do Meio Ambiente e Sustentabilidade
DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSIFICAçÃO: fa 7220OO2 2.149 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e

Sustenta bilidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30,00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2701-Sec. do Meio Ambiente e Sustentabilidade
CLASSIFICAçÃO: 18 122 0002 2.L49 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e

Sustenta bilidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 1701-Secretaria do Trânsito e Transporte
CLASSIFICAçÃO: 26 722 0OO2 2.094-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria do

Trânsito e Transporte
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1701-Secretaria do Trânsito e Transporte
CLASSTFICAçÃO: ZS L22 OOO2 2.094-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria do

Trânsito e Transporte
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 2201-Secretaria de Proteção Animal
CIASSIFICAçÃO: f a L22 0002 2.104-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de
Proteção Animal
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2201-Secretaria de Proteção Animal
CLASSIFICAçÃO: 18 122 OOOZ 2.104-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de
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P roteção Animal
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90 EIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0301-Secretaria do Gabinete

CIASSIFICAçÃO: O+ 722OOL7 2.oo4-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria do

Gabinete
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0301-Secretaria do Gabinete

CTASSIFICAçÃO: O+ L22 0OL7 2.004-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria do

Gabinete
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

nção da Secretaria de Desenvolvime

Urbano
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0801- Secretaria de Desenvolvimento Urbano

CLASSIFTCAçÃO: fS t220002 2.035-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Desenvolvime

ourRos sERVrços DE TERcErRos - pESSoA JURíDrCA

Turismo
CLASSIFICAçÃO: fe t22OOO2 2.061-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de

Cultura e Turismo
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1001--Secretaria de Cultura e Turismo
CIASSIFICAçÃO: fg L22OOO2 2.061-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de

Cultura e Turismo
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - PESSOA JURÍDrCA

UNIDADE: 0502-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSTFICAçÃO: fO 7220076 2.009-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de

Saúde

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

IDADE: 0502-Secretaria Municipal da Saúde
, CIASSIFICAçÃO: fO 7220076 2.009-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de

Saúde

NATUREZA DA DESPESA: 3,3.90.39

.qCFIITUFA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: fO 3010016 2.013-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Atenção Primária
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CIASSIFICAçÃO: 10 3O10016 2.o13-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Atenção Primáría
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDtCA

UNIDADE: 0502-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSTFICAçÃO: fO 302 0016 2.Ol2-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da UPA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: fO 302 0016 2.022-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da UPA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDtCA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde
CIÁSSIFICAçÃO: fO 302 OO15 2.021-Gerenciamento e Manutenção de Atividades
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

NATUREZA DA DESPESA:
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cl-AsslFlcAçÃo: ro 302 oo16 2.021-Gerenciamento e Manutenção de Atividades
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SE RVrÇOS DE TERCEIROS _ PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde
CLASSTFICAçÃO: fO 303 0016 2.023-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Assistência
Farmacêutica
NATUREZA DA DESPESA:3,3.90.30,00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde
CLASSTFTCAçÃO: fO 303 OO16 2.023-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Assistência
Farmacêutica
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSIFICAçÃO: fO 303 0016 2.025-Gerenciamento e Manutenção das Atividades do CAPS

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secreta ria Municipal da Saúde

CLASSTFICAçÃO: fO 303 0016 2.025-Gerenciamento e Manutenção das Atividades do CAPS

TUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SE DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

IDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: fO 304 OO16 2.027-Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSTFICAçÃO: 10 304 0016 2.027-Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JUR íorcn
UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CIASSIFICAçÃO: fO 305 0016 2.028-Gerenciamento e Manutenção de Atividades dos Agentes de

Combate a Endemias
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 305 0016 2.028-Gerenciamento e Manutenção de Atividades dos Agentes de

Combate a Endemias
NATUREZA DA DESPESA: 3.3,90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: fO 305 OO16 2.031-Manutenção das Ações da Unidade de Vigilância de Zoonoses

NATUREZA DA DESPESA: 3,3,90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFTCAçÃO: fO 305 0016 2.03l-Manutenção das Ações da Unidade de Vigilância de Zoonoses

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIíorcn
UNIDADE:2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIÁSSIFtCAçÃO: OS t22OOOZ 2.109-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. Assist. Soc.

Dir. Hum, e Cidadania
NATUREZA DA DESPESA: 3.3,90.30,00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2502- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFTCAçÃO: Oa 722 OOO2 2.109-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. Assist. Soc

Dir. Hum. e Cidadania
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS _ PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSTFICAçÃO: Oa 122 OOO3 2.L12 Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa

Família

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: OS L22 OOO3 2.112 Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa

FiEFII?UiÁ
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Família

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVI DE TERCEIROS - PESSOA JUR

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir' Human' e Cid

ctAsslFtcAçÃo: og 243 ooo3 2.120 Gerenciamento e Manutenção do conselho Tutelar

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSTFTCAçÃO: Oa 243 0003 2.120 Gerenciamento e Manutenção do Conselho Tutelar

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVI DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE:2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CtAsslFtcAçÃo: oa 24400022.L27 Manutenção da Casa do Cidadão

NATUREZA DA DESPESA: 3.3,90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLAsslFlcAçÃo: os 24400022.L27 Manutenção da Casa do Cidadão

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

cid
Política de Segurança Alimentar e Nutricional
E CONSUMO

cid
CLASSTFTCAçÃO: Oa 244OOO3 2.128 Manutenção da Política de Segurança Alimentar e Nutricional
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDICA

UNTDADE:2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

ctAsslFlcAçÃO: Oa 244 OOO3 2.129 Manutenção do Pólo de Convivência Social

NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNTDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFIcAçÃo: Og 2440003 2.129 Manutenção do Pólo de Convivência Social

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human, e Cid

CLASSIFICAçÃO: OA 244 OOO3 2.L34 Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da

Mulher
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE:2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO: Oa 244 OOO3 2.134 Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da

Mulher
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDrCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: OA 245 OOO3 2.136 Gerenciamento e Manutenção do PAIF-Serviço de Proteção e

Atend. lntegral
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE:2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO: Oa 245 OOO3 2.136 Gerenciamento e Manutenção do PAIF-Serviço de Proteção e

Atend. lntegral
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA FÍSrCA

UNIDADE:2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: Og 245 OOO3 2.137 Manutenção dos Programas Voltados à Primeira lnfância no SUAS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc, Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: Og 245 OOO3 2.137 Manutenção dos Programas Voltados à Primeira lnfância no SUAS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS ROS - PESSOA JURíDICA

c. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

245 0003 2.139 lmpla ntação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade

Fone: (88) 358I.6563



GUU
aiElEt?uiâ

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30. OO - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2502- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: OA 245 OOO3 2,139 lmplantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: Oa 245 OOO3 2.1.40 Gerenciamento e Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de
Média Complexidade
NATUREZA DA DESPESA:3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSTFICAçÃO: Oa 245 OOO3 2.140 Gerencíamento e Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de
Média Complexidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDrCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir, Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: OS 245 OOO3 2,141 Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços de Convivência e

Fort. Vínculos
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90,30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSTFICAçÃO: Oa 245 OOO3 2.141 Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços de Convivência e

Fort. Vínculos
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDrCA

11) DO PRAZO DE VALTDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:

(art. 90, §3", da Lei ne. 14,133, de0UOa/20271

11.1. Ao apresentar proposta de preços ao processo de contratação, a empresa declara conhecer o inteiro

teor deste termo, bem como o valor máximo aceitável pelo município para a prestação dos serviços, de

acordo com os valores de referência apurados, e que se compromete a atender o objeto, encaminhado

pela Administração, de acordo com as condições estabelecidas no edital e seus anexos.

11.2. Considerando a possibilidade nada incomum de que o licitante vencedor deixe de assinar o contrato,

inexecute-o totalmente ou que ocorra outra situação que possa resultar no que chamamos de "retorno de

fase" no pregão, de forma que seja necessário analisar a proposta do próximo colocado da Fase de Disputa,

chegaremos à conclusão de que um prazo de validade de proposta muito enxuto ou curto pode resultar na

impossibilidade de se operacionalizar tal volta de fase, devido as propostas dos próximos colocados já

estarem vencidas, o que os desobrigaria de às manterem e afastaria a possibilidade de sanção. Portanto,

pelas razões expostas, o prazo de validade da proposta de preços exigido será de no mínimo 120 (cento e

vinte) dias, sendo considerada desclassificada no caso de omissão ou divergência, devendo ser exigida a

respectiva garantia, nos termos do art.58 e § 3e do art.90 da leifederal ne. 14.133, de01,/0412027.

12) DA JUSTTFTCATTVA pAR NÃO EXCLUSTVTDADE DE PART|CIPAçÃO DE ME E EPP:

12.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no futuro certame, qual seja, para

Microempresa (ME)ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens

que forem estimados abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estÍmados acima

de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), admitida separação por cotas, poderá representar prejuízos ao

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: L2.L.7. O

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se

mostrado vantajoso para a Administração Pública Municipal, principalmente em municípios e órgãos de

pnrCÂo'ÉlernÔntco N'2026.06.24.0r-PMl/DTVERSAS I Edital e Anexos - Pág. 65 de 91
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pequeno e medio porte. Posto que, é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que

se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;

12.L.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há

casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP,

quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;

L2.7.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter

que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou

contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração

não ter suas necessidades atendidas a contento;

L2.1..4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licítação, do cumprimento das normas contidas

nos artigos 42a45 da LeiComplementar n" 12312006 e suas alterações, especificamente no que pertine a

garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do

empate ficto previsto nos artigos 44 e 45 da referida norma legal;

72.t.5. Não se desconhece que a razão de serda norma é promovero desenvolvimento econômico e social

no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação

tecnológica (art.47 da LC no L231061. Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição

e da lei ns 74.L3312021, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos. A

Constituição Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de

condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

Administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável;

72.L.6. O que se observa é que a Lei Complementar 72312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa

forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da

economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a Administração", conforme é

vislumbrado no artigo 5s da lei 74.7331202L.

13) DA GARANTTA DO CONTRATO:
(art.40, §1', inciso lll da Lei ne. 14.133, deOUOalzO2Tl

13.1. Não será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei ne 14.1331202L,

considerando que a natureza do objeto não apresenta riscos significativos de prejuízo à Administração em

caso de inadimplemento, podendo esta, quando necessário, convocar o licitante remanescente ou

promover nova contratação.

13.2. A garantia contratual será aquela estabelecida na Lei ne 8.078, de L1 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor), e se aplicará todos os seus termos ao futuro contrato.

14) DA JUSTTFTCATTVA PARA O AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:

14.1. No presente caso, a Administração, com base em seu poder discricionário, decidiu que o objeto do

futuro certame seja aglutinado em "LOTES", composto por itens de mesma natureza e que guardam

relação entre si, quanto a natureza dos produtos.

1.4.2. Justifica-se a adoção do criterio de julgamento de "menor preço por lote" por ser aquele que melhor

reflete os anseios da Administração, por ser econômica e logisticamente o viável, tendo em vista que os
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itens agrupados possuem â mesma natureza e guardam relação entre si, e preservam a competitividade
entre os fornecedores que atuam neste ramo, já que o aBrupamento considera os aspectos técnicos de

comercialização dos produtos no mercado.

14.3. Justifica-se, aínda, diante dos aspectos logísticos empregados pela Administração no gerenciamento

da contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamento e

evitando um maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.
14.4 Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridade do processo licitatório
e a redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porque o volume de

venda para o prestador de serviço é maior quanto porque o custo que incide sobre a execução é menor,
viabilizando a obtenção de melhores propostas para a Administração.

14.5. Desta forma, a adoção do critério de julgamento de "menor preço por lote" proporciona uma maior

eficiência administrâtiva desde o processo de licitação até a execução do contrato.

14.6. Nas palavras de MarçalJusten Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos
quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não
teria cabimento a Administração fracionar as

contratações se acarretar o aumento de seus custos."

Uusten Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. Dialética, 2012,

p,3o7l

14.7. Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quantos

fossem os itens da licitação, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situação fática,

que implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que

pese o princípio da ampla competitividade reger as licitações, sabe-se que seu objetlvo primordial é a busca

da proposta mais vanta.josa e há situações em que assegurar a efetividade da ampla competição como um

fim em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

1.4.8. Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lotes se mostra mais adequada e satisfatória para

a Administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de

uma pÍoposta mais vantajosa para o ente demandante.

14.9. Em razão dos benefícios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economia e a

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o interesse público seria melhor

satisfeito se o objeto fosse licitado com critério de jul8amento de menor preço por lote.

14.10. Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc. V, alínea "b", da Lei 14,133/2027,

estabelece que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso e sabendo-se que o dever de llcitar, tal como preconizado na legislação de

regência, deve ser conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa,

observados os critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se o fornecimento efetivamente será

objeto de execução ao final do contrato, é que se tem por certo que o critério de julgamento de menor

preço por lote, adotado por esta Administração, é o que melhor responde ao interesse público.

14.11. Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o princípio do pârcelamento, como
todos os princípios, não é absoluto, depende das

especificidades de cada caso concreto e não pode ser

e wtgtgrlÁc.!!g!9 Âgy.E I Fone: (88)3581.6561
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aplicado em prejuízo ao interesse público A

Administração Pública deve, então, sopesar a sua

demanda, a execução e o gerenciamento dos contratos,

o propósito de evitar desperdícios e a economia de

escala ...
A conclusão é que a Administração goza de competência
discricionária para decidir se concentra ou parcela o

objeto da licitação, em juízo sobre as vantagens de uma

ou outra opção para o interesse público."

[Niebuhr, Joel Menezes. Licitação Pública e Contrato
Administrativo. 5e ed. revista e ampliada, 1e

reimpressáo ,2023. Belo Horizonte: Ed Fórum , p.4771)

L4.t2. Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos

casos em que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica. No presente caso, a

Administração optou pelo critério de menor preço por lote em razão das justificativas acima explicitadas.

14.L3. A solução indicada e que legalmente atende à demanda apresentada pela Administração Municipal e

a realização de licitação, na modalidade "Pregão Eletrônico".

15) DA SEGURANçA E DO SrGrLO:

15.1. A futura Contratada será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,

programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas

durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

15.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer

natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativamente, civil e criminalmente, por

sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

16) DO FORO:

(an.92, §1", da \ei74.733/202L1

15.1. Fica eleito o foro do município de lguatu-Ce, para dirimir quaisquer questões decorrentes da

execução do futuro contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por meio da

conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1e, da lei 14.13312027.

ÚW
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO N9. J2O_

lnstrumento de contrato administrativo
de prestação de serviço que celebram
entre si, de um lado a PREFEITURA DE

IGUATU/CE, através da SECRETARTA

MUNIC!PAL DE e, do
outro lado, a empresa

para o fim que a

seguir declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida
n9. _ Bairro Cidade UF, inscrita no CNPJ sob o ne,

através da Secretaria Municipal de neste ato representada
pelo(a) senhor(a) Secretário(a) Municipal de do
Município de lguatu/CE, nomeado(a) por meio da Portaria oe._, de J_JzO_ e inscrito(a) no CPF sob
o ne. ***._._-**, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

com sede na Rua/Avenida 69. r Bairro:
Cidade: UF, inscrita no CNPJ sob o ne, neste ato

representada pelo(a) senhor(a) (Qualidade do Representante),
inscrito(a) no CPF sob o ne. +**._._-**, daqui por diante denominada de CONTRATADA, em
conformidade com o que preceitua a Lei ne. L4.\33, de 01,/0a12O21. e suas alterações posteriores e,

regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de Direito Privado, sujeitando-
se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1.1- Contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento de aparelhos de ar-condicionado,
freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e
equipamentos necessários para atender as necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal
de lguatu-CE.

2.7- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na modalidade
de PREGÃo ELETRÔNlco Ne. PE-_-PMI/DIVERSAS, devidamente homologado pela autoridade
competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne. 74.733, de O7/Oal2O27 e suas alterações
posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato
independente de transcrição.

I Fone: (88) 3581.6563
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3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ns. 14.133, de

O7/O4|2O2L e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei nq.4.320, de 7710311'964; Lei

Complementar ne. 101, de 04lO5l2OO0; Lei Complementar ne. 131, de 2710512009 e Lei ne.72.527, de

t&l1,U20L7 (Regula o Acesso a lnformações), inclusive quanto aos casos omissos.

4.1. A licitante vencedora deverá executar os serviços de acordo com este Termo de Referência;

4.2. Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e especificas deste edital e seus

respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;

4.3. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE, especialmente designado;
4.4. Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corretiva de

aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores; instalação e

remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição de peças

e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando necessária; alem de demais
serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos.
4.5. Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se façam necessários ao pleno
restabelecimento das condições operacionais dos equipamentos, desde que compatíveis com o objeto
contratado e previamente autorizados pela Administração.
4.6. O prazo para início do atendimento será de até 24 (vinte e quatro) horas para demandas corretivas
emergenciais e de até 05 (cinco) dias úteis para serviços preventivos, instalações e remanejamentos,
contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela Administração, salvo situações excepcionais
devidamente justificadas. ESPECIFICAçÕES DETALHADAS DOS SERVIÇOS: Os serviços a serem contratados
compreendem atividades contínuas e sob demanda, classificadas, de forma exemplificativa, em
MANUTENçÃO PREVENTIVA- Compreende a execução periódica de procedimentos destinados à

conservação e ao adequado funcionamento dos equipamentos, incluindo:
a) lnspeção geral dos equipamentos;

b) Limpeza interna e externa de componentes;

c) Limpeza e higienização de filtros;

d) Verificação de conexões elétricas e mecânicas;

e) Ajustes, regulagens e lubrificações necessárias;

f) Verificação dos sistemas de refrigeração e ventilação;
g) Verificação de vazamentos e condições operacionais;

h) Testes de funcionamento e desempenho;

i) Emissão de relatório técnico dos serviços executados;
j) Outras atividades necessárias para prevenção de falhas e aumento da vida útil dos equipamentos.
MANUTENçÃO CORRETTVA

Compreende a execução de serviços destinados à correção de falhas, defeitos ou paralisações dos

equipamentos, incluindo:

a) Diagnóstico e identificação de defeitos;

b) Reparo ou substituição de peças e componentes danificados;

c) Correção de falhas elétricas, eletrônicas, mecânicas e hidráulicas, quando aplicável;

d) Reposição de gás refrigerante, quando tecnicamente necessária;

(W
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e) Correção de vazamentos e obstruções;

f) Recuperação da capacidade operacional dos equipamentos;
g) Testes de funcionamento após os reparos;

h) Emissão de relatório técnico contendo os serviços realizados e as peças substituídas;

i) Demais intervenções necessárias para o restabelecimento das condições normais de funcionamento.
TNSTAUçÃO E REMANEJAMENTO DE EQUIPAMENTOS

Compreende:

a) lnstalação de novos equipamentos em unidades administrativas indicadas pela Contratante;

b) Desinstalação de equipamentos existentes;

c) Remanejamento de equipamentos entre prédios ou setores da Administração Municipal;

d) Adequações técnicas necessárias à reinstalação dos equipamentos;

e)Testes operacionais após instalação ou remanejamento;

f) Orientação básica aos usuários quanto à correta utilização dos equipamentos, quando necessário.

4.7. Os serviços deverão ser executados de forma contínua durante toda a vigência contratual, garantindo o

adequado funcionamento dos equipamentos instalados nas diversas Secretarias e órgãos da Prefeitura
Municipal de lguatu/CE,
4.8. Todos os materiais, ferramentas, equipamentos de proteção individual (EPls), instrumentos de

medição e demais recursos necessários à execução dos serviços deverão ser fornecidos pela contratada.
4.9. As peças fornecidas deverão ser novas, de primeiro uso, compatíveis com os equipamentos atendidos e

possuir qualidade equivalente ou superior às especificações dos fabricantes.
4.10 Não serão considerados como serviços passíveis de cobrança adicional, quando vinculados à execução
principal do objeto:
a) lnspeções e avaliações técnicas necessárias ao diagnóstico dos equipamentos;
b) Pequenos ajustes, regulagens e reaperto decorrentes dos serviços executados;
c)Testes de funcionamento realizados após manutenção, instalação ou remanejamento;
d) Emissão de relatórios técnicos e ordens de serviço;
e) Deslocamentos da equipe técnica dentro dos limites do Município para execução dos serviços

contratados;
f) Limpeza básica da área de trabalho após a conclusão dos serviços.
4.11.DA GARANTTA DOS SERVTçOS

4.11.1. Garantia dos serviços prestados: Todos os serviços executados deverão observar padrões de

qualidade técnica, segurança e eficiência, assegurando o perfeito funcionamento dos equipamentos
atendidos. A contratada deverá garantir os serviços executados pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias,

contados da data de conclusão dos serviços, comprometendo-se a corrigir, sem ônus para a Contratante,
quaisquer defeitos decorrentes de falhas na execução dos serviços.
4.71.2. Garantia das peças fornecidas: As peças, componentes e materiais utilizados na manutenção
deverão ser novos, de primeiro uso e possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante, não podendo ser
inferior a 90 (noventa) dias, salvo quando o fabricante oferecer prazo superior, hipótese em que
prevalecerá a garantia mais vantajosa para a Administração.
4.11.3. No ato da conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar relatório técnico ou ordem de

serviço contendo a descrição dos serviços executados, peças substituídas, testes realizados e demais
informações pertinentes, servindo como documento comprobatório da garantia concedida.
4.L1.4. ldentificada qualquer falha, defeito ou inadequação decorrente da execução dos serviços ou das
peças fornecidas durante o período de garantia, a CONTRATADA será formalmente comunicada e deverá
promover os reparos, substituições ou correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, ou
em prazo inferior quando a natureza da falha comprometer a continuidade das atividades da
Administração.
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4.11.5. Durante o período de garantia, todas as despesas relacionadas à correção dos defeitos constatados,

incluindo mão de obra, transporte, materiais, equipamentos e substituição de peças defeituosas, correrão

por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para â CONTRATANTE.

4.11.6. A garantia não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela solidez, qualidade, segurança e

perfeita execução dos serviços prestados, nos termos da legislação aplicável e das disposições contretuais.

4.12.0A FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS:

4.12.1.A CONTRATADA deverá emitir relatório técnico ou ordem de serviço ao final de cada atendimento,

contendo a descrição das atividades realizadas, diagnóstico identificado, peças substituídas, materiais

utilizados, testes executados e demais informações pertinentes à execução dos serviços

4.!2.2. Os serviços executados estarão sujeltos à aceitação pela CONTRATANTE, sendo inicialmente

recebidos de forma provisória para posterior veriflcação da conformidade com as especificações

estabelecidas neste Termo de Referência.

4.L2.3. PaÍa os serviços que demandarem substituição de peças, instalação de novos equipamentos ou

intervenções de maior complexidade, a CONTRATADA deverá apresentar diagnóstico técnico e orçamento
detalhado, contendo a descrição dos serviços e materiais necessários, para prévia autorização da

CONTRATANTE.

4.12.4. A execução dos serviços deverá observar critérios de qualidade técnica, segurança, eficiência e
conformidade com as normas técnicas aplicáveis aos equipamentos atendidos.

4.12.5. A CONTRATADA deverá manter comunicação constante com a fiscalização do contrato, informando
o andamento das solicitações e ajustando a execução dos serviços conforme as necessidades das

Secretarias Municipais.
4.12.5. Todos os serviços deverão ser executados utilizando mão de obra qualificada, ferramentas
apropriadas, equipamentos adequados e peças compatíveis com os equipamentos atendidos.
4.12.7. Os serviços deverão seguir as recomendações dos fabricantes dos equipamentos, bem como as

normas técnicas e boas práticas aplicáveis aos serviços de manutenção, instalação e remanejamento.
4.12.8. Nenhum serviço que implique substituição de peças ou alteração significativa nos equipamentos
poderá ser executado sem prévia autorização da CONTRATANTE, exceto nos casos emergenciais
devidamente justificados e posteriormente ratificados pela flscalização contratual.
4.12.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda das Secretarias e órgãos municipais, mediante
emissão de Ordem de Serviço ou solicitação formal da CONTRATANTE.

4.72.70. A CONTRATANTE designará servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização da

execução contratual, competindo-lhe verificar a conformidade dos serviços executados, das peças

fornecidas e dos prazos estabelecidos.
4.12.11. Caso os serviços executados ou as peças fornecidas sejam considerados em desacordo com as

especificações técnicas, apresentem defeitos ou não atendam às condições exigidas, a CONTRATADA
deverá promover a correção, substituição ou refazimento dos serviços, sem qualquer ônus adicional para a

CONTRATANTE.

4.12.72. Todos os custos necessários à execuçâo do objeto, incluindo mão de obra, ferramentas,
equipamentos, instrumentos de medição, veículos, transporte, combustíveis, equipamentos de proteção
individual (EPls), materiais de consumo e demais lnsumos necessários, serão de responsabilidade exclusiva
da CONTRATADA.
4.72.L3. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de

Referência, no Edital e na proposta apresentada, assumindo total responsabilidade pelos encargos
decorrentes da execução contratual, inclusive:
a) Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, os serviços executados ou peças fornecidas que
apresentarem defeitos, falhas ou inadequações;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração, aos equipamentos ou a terceiros em
decorrência da execução dos serviços;
c) lndicar preposto responsável pelo acompanhamento da execução contratual e pelo atendimento às

demandas da CONTRATANTE;
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d) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento das atividades das Secretarias
Municipais, minimizando interrupções e transtornos aos usuários dos serviços públicos;
e) Observar as normas de segurança do trabalho e garantir a utilização dos equipamentos de proteção
individual necessários à execução dos serviços.

4.13. DO PRAZO DE CONCTUSÃO DA REALIZAçÃO DOS SERVTçOS

4.13.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e remanejamento dos equipamentos
deverão ser executados, preferencialmente, dentro dos prazos máximos abaixo estabelecidos, conforme a
natureza da demanda:
a) Atendimento para diagnóstico técnico e avaliação do equipamento: até 24 (vinte e quatro) horas,
contadas do recebimento da solicitação;
b) Execução de serviços corretivos de baixa complexidade, que não dependam da substituição de peças: até
48 (quarenta e oito) horas após a identificação do defeito;
c) Execução de serviços corretivos que demandem substituição de peças disponíveis em estoque da
contratada: até 03 (três) dias úteis após a autorização da Contratante;
d) Execução de serviços corretivos que dependam da aquisição de peças específicas não disponíveis em
estoque: até 10 (dez) dias úteis após a autorização da Contratante, salvo comprovada Índisponibilidade no

mercado;
e) Serviços de manutenção preventiva programada: conforme cronograma previamente definido entre a

Contratada e a Contratante;
f) Serviços de instalação ou remanejamento de equipamentos: até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da

Ordem de Serviço;
g) Atendimento a demandas emergenciais que comprometam a continuidade das atividades das Secretarias
Municipais: em até 06 (seis) horas, contadas da solicitação da Contratante.
4.13.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade do serviço, da

necessidade de aquisição de peças específicas, do quantitativo de equipamentos envolvidos ou de

situações excepcionais devidamente justificadas pela Contratada e previamente aceitas pela Contratante.
4.13.3. A Contratada poderá solicitar prorrogação dos prazos mediante justificativa técnica formal
apresentada antes do término do prazo originalmente fixado, cabendo à Contratante analisar a solicitação

e deliberar quanto ao seu deferimento ou à aplicação das sanções previstas contratualmente.
4.13.4. Em situações que envolvam risco de paralisação de serviços essenciais ou comprometimento das

atividades administrativas das Secretarias Municipais, a Contratada deverá priorizar o atendimento da

demanda, adotando todas as providências necessárias para restabelecer o funcionamento dos

equipamentos no menor prczo possível.

4.13.5. Os prazos previstos neste item aplicam-se igualmente aos serviços executados por terceiros
eventualmente autorizados pela Administração, permanecendo a Contratada integralmente responsável
pela qualidade dos serviços, pelo cumprimento dos prazos e por todas as obrigações contratuais assumidas.

4.1.3.6. O descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos poderá ensejar a aplicação das

penalidades previstas no Edital, no Contrato e na legislação vigente, sem prejuízo das demais medidas

cabíveis.

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto deste contrato, RS

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais íncidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação;
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5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente executados;

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

5.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a

forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;

5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

6.1- Os serviços executados e as peças fornecidas serão recebidos provisoriamente, mediante apresentação

da Ordem de Serviço concluída, relatório técnlco e nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta

apresentada;
6.1.1-Os serviços executados ou as peças fornecidas poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, inclusive

antes do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas

neste Termo de Referência, na proposta ou nas normas técnicas aplicáveis, devendo a Contratada
promover as correções, substituições ou reparos necessários no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,

contados da notificação, sem ônus para a Contratante e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.1.2-O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do
recebimento provisório, após a verificação da conformidade dos serviços executados, das peças fornecidas
e do pleno funcionamento dos equipamentos, mediante emissâo de termo circunstanciado ou documento
equivalente pela fiscalização do contrato.
6.2- Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota flscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;
6.2,3- Os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4- O período respectivo de execução do contrato;
6.2.5- O valor a pagar e
6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.3- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;
6.4- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria mente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art.68 da Lei ne.

14.133, de OL/04/212L;
6.5- Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificâção, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
6.6- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscallzação da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
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6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
5.8- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente do mês
de referência da parcela a pagar;

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado;
6.11- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;
6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
5.12.L- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do paBamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
6.13- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne.723,
de 74/L2/zoO6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz .lus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, pâra tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paBa.

l= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (rx) t=
(6 / 100)

365

| = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 5%

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada, partes integrantes e

complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, ínclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratada,
devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
7.4- O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais;

iÂuàtu.(e.Eov.br I rone: {88) 3581.6563
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7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei ns. t4.L33, de OLlO4l2O21, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento;
7.6-O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo;

7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente instrumento de

contrato;
8.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importâncía calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);
8.5- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

9.1- Considerando a natureza contínua dos serviços, visando atender a necessidades permanentes da

Administração, por serem essenciais para a manutenção das atividades administrativas e para garantir o
funcionamento regular da Administração Pública, o contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir
da data da sua assinatura, extinguindo-se em 12 ídoze) meses. na forma que dispõe o art. 106 da Lei ns.

74.L33, de OLl0a/2021, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal,
nos termos do art. 107, caput, da Lei ns. 74.!33, de0UOa/2021, observadas as seguintes diretrizes:
9.1.1- a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
9.7.2- a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
9.1.3- a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no hístórico de
gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
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contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com autorizado formal da
autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma
simultânea:
9.2.7- Execução regular dos serviços;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais;
9.2.3- Manutenção do interesse pela Administração na execução dos serviços;
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos serviços e
9.2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetÍvo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação;
9.6- Quando for o caso, sujeitando-se a CONTRATADA ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e

COFINS, a comprovação das alíquotas medias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários
decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.
9.7- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação;
9.8- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
9.9- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

1.0.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORçAMENTÁR|R sob a

seguinte rubrica:

UNIDADE: 1301-Secretaria da lnfraestrutura
CIÁSS|FICAçÃO: L5 L22 0002 2.076-Gerenciamento e Manutenção de Atividades
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1301-Secretaria da lnfraestrutura
cLAssf FlcAçÃo: t5 122 0002 2.076-Gerenciamento e Manutenção de Atividades
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE

UNIDADE: 1101-Secretaria de Esporte

TERCEIROS - PESSOA IUNíOICE

CI-ASSIFICAçÃOt 27 122 OOO2 2.073-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1101-Secretaria de Esporte

CIáSSIFICAçÃO:27 L22 0002 2.073-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 1401-Secreta ria do Desenvolvimento Agrário
CLASSTFICAçÃO:20 L22 0002 2.084-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Desenvolvimento Agrário
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1401-Secretaria do Desenvolvimento Agrário
CLASSIFICAçÃO:20 122 0002 2.084-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Desenvolvimento Agrário
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 1901-Sec. da Segurança Pública Municipal
CLASSIFICAçÃOt 06 122 0002 2.099-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Segurança Pública

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1901-Sec. da Segurança Pública Municipal

I Fone: (88) 3581.6563
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CLASS| FICAçÃOt 06 122 0002 2.099-Gerenciamento e Manutenção de Ativida des da Secretaria de Segurança Públi

ESSOA JURÍDICANATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVI DE TERCEIROS - P

UNIDADE: 2301-Secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência

CLASStFICAçÃOt082420028 2.107-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. dos Dir. das Pessoas Deficientes

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNTDADE: 2301-secretaria de Direitos da Pessoa com Deficiência

CLASSIFICAçÃO; OB 242 0028 2.107-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. dos Dir. das Pessoas Deficientes

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0201-Secrataria de Governo
CLASSIFTCAçÃOz 04 L22 OO27 2.002-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MAÍERIAL DE CONSUMO

JURíDICA

CLASSIFICAçÃO: 03 091 0009 2.005-Gerenciamento e Manutenção das Atividade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0401-Procuradoria Geral do Municípro
ctAsslFICAçÃO: 03 091 0009 2.005-Gerenciamento e Manutenção das Atividade
NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURÍDrCA

UNTDADE: 1601-Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipal
CIáSSIFICAçÃO': 04 124 0002 2.093-Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1601-Controladoria e Ouvidoria Geral do Municipal
CIÁSSIFICAçÃO:, 04 724 0002 2.093-Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e Ouvidoria Geral do Município
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 050l-Secretaria da Fazenda Municipal
CLASSIFICAçÃO| 04 t22 0026 2.007-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0501-Secretaria da Fazenda Municipal
CLASSIFICAçÃOt 04 722 0026 2.007-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria
NATUREzA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS rcA

UNIDADE: 270l-Sec. do Meio Ambiente e Sustentabilidade
CIASSIFICAçÃO: LB L22 OOO2 2.749 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2701-Sec. do Meio Ambiente e Sustentabilidade
CLASSTFICAçÃOt7872200022.L49 Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDtCA

UNIDADE: 1701-Secretaria do Trânsito e Transporte
CIASSIFICAçÃO:26 t22 0002 2.094-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1701-Secretaria do Trânsito e Transporte
CLASSTF|CAçÃOt 26 722 0002 2.094-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDtCA

UNIDADE: 220l-Secretaria de Proteção Animal
CIASSIFICAçÃO: tB L22 0002 2.104-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Proteção Animal
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2201-Secretaria de Proteção Animal
CIASSIFICAçÃO:, t8 122 0002 2.104-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Proteção Animal
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOAJURíDtCA

UNIDADE: 0301-Secretaria do Gabinete
CI-ASSIFICAçÃO: 04 L22 0017 2.004-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria do Gabinete
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90,30,00. MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0301-Secretaria do Gabinete
CLASSIFICAçÃO: 04 722 0017 2.004-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria do Gabinete
NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDtCA

UNIDADE: 0801- Secretaria de Desenvolvimento Urbano
CIÁSSIFICAçÃOz t5 722 0002 2.035-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Urbano
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0801- Secretaria de Desenvolvimento Urbano
CLASSIFICAçÃO:75 122 0002 2.035-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Urbano

CLASSIFICAçÃOt 04 L22 OO27 2.002-Gerenciamento e Manutenção da Secretaria
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NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SE

UNIDADE: 1001-Secretaria de Cultura e Turismo
CLASSIFICAçÃO: 13 122 0002 2.06l-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Cultura e Turismo
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 1001-Secretaria de Cultura e Turismo
CLASSIFTCAçÃO: 13 722 0002 2.061-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Cultura e Turismo
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

sERVrçOS D E TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

CLASSf FICAçÃO: lO L22 0016 2.009-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da 5aúde

CLASSIFICAçÃO: LO 122 0016 2.009-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCETROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CIASSIFICAçÃO: 10 301 0016 2.013-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Atenção Primária

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 301 0016 2.013-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Atenção Primária

NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 302 0016 2.022-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da UPA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃo: 10 302 0016 2.022-Gerenciamento e Manutenção das Atividades da UPA

JURÍDICA

Manutenção de Atividades

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 . OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 303 0016 2.023-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Assistência Farmacêutica

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CIáSSIFICAçÃO: 10 303 0016 2.023-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Assistência Fa rmacêutica
JURÍDICANATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVI PESSOA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da SaÚde

CLASS|FICAçÃO: 10 303 0016 2.025-Gerenciamento e Manutenção das Atividades do GAPS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da SaÚde

CLASSTFTCAçÃO: 10 303 0016 2.025-Gerenciamento e Manutenção das Atividades do CAPS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSTFTCAçÃO: 10 304 0016 2.027-Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90,30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da SaÚde

Cl-ASStFICAçÃO: 10 304 0016 2.027-Manutenção das Atividades de Vigilância Sanitária

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TE RCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 0602-secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 305 0016 2.028-Gerenciamento e Manutenção de Atividades dos ABentes de Combate a Endemias

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CIáSSIFICAçÃO: 10 305 0016 2.028-Gerenciamento e Manutenção de Atividades dos Agentes de Combate a Endemias

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - ouTRos sERVrÇos DE TERCEIROS - PESSOA JUR[DICA

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 305 0016 2.031-Manutenção das Ações da Unidade de Vigilância de Zoonoses

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 305 0016 2.031-Manutenção
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS:

das Ações da Unidade de Vigilância de Zoonoses
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UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

CLASSIFICAçÃO: 10 302 0016 2.021-Gerenciamento e Manutenção de Atividades

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 0602-Secretaria Municipal da Saúde

I
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UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

ctAsslFlcAçÃotOg t22 0002 2.109-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. Assist. Soc. Dir. Hum. e Cidadania

NATUREZA DA DESPESA: 3.3,90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIOADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

crAssrFtcAçÃo ; OB 122 OOO2 2.109-Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Sec. Assist. Soc. Dir. Hum. e Cidadania

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVI DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human' e Cid

CLASS| FTCAçÃOz 08 722 OOO3 2.112 Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa Família

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human, e Cid

CtASStFICAçÃO:08L22OOO3 2.112 Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa Família

NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃOt oB 243 0003 2.120 Gerenciamento e Manutenção do Conselho Tutelar

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MAÍERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: 08 243 OO03 2.120 Gerenciamento e Manutenção do Conselho Tutelar

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc, Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃ o: OB 244 OOo2 2.L27 Ma nute nção da Casa do Cidadão

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSI FICAçÃO: 08 244 OOO2 2.L27 M a n ute nçã o da Casa do Cida d ã o

NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: 08 244 OOO3 2.128 Manutenção da Política de Segurança Alimentar e Nutricional
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃOt08244 OOO3 2.128 Manutenção da Política de Segurança Alimentar e Nutricional
NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDrCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: OB 244 0003 2.129 Manutenção do Pólo de Convivência Social

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃOt 08 244 OOO3 2.129 Manutenção do Pólo de Convivência Social
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVrçOS DE TERCETROS - PESSOAJURíDrCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO208244 0003 2.134 Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2502- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO:08244 OO03 2.134 Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|ÇOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDtCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIáSSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.136 Gerenciamento e Manutenção do PAIF-Serviço de Proteção e Atend. lntegral
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.136 Gerenciamento e Manutenção do PAIF-Serviço de Proteção e Atend
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - pESSOA FÍStCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIF| CAçÃO: 08 245 OOO3 2.737 Manutenção dos Programas Voltados à Primeira lnfância no SUAS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

I ntegral

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir, Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.137 Manutenção dos Programas Voltados à Primeira lnfância no SUAS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SE DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIASSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.139 lmplantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIÁSSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.139 lmplantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 -

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

RCEIROS _ PESSOA JURíDICA
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CLASSIFICAçÃo: 08 245 oOO3 2.140 Gerenciamento e Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de Média Complexidade
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc, Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: 08 245 ooo3 2.140 Gerenciamento e Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de Média Complexidade
NATUREZA DA DESpESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - pESSOA JURíDtCA

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CIÁSSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.141 Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços de Convivência e Fort. Vínculos
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 2602- Sec. Assistência Soc. Dir. Human. e Cid

CLASSIFICAçÃO: 08 245 OOO3 2.141 Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços de Convivência e Fort. Vínculos
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

10.2- Encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa do
Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e da outras providências, com
recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria Contratante, consignado no

orçamento referente ao exercício financeiro de 2026.

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso ll,
alínea "d" , da Lei no. 1,4.133, de 071Oa12027, deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes

de eventual prorrogação, nos termos do art. L07 da Lei ne. 74.L33, de OUO |212L;
77.2-O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for
o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação probatória do caso

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado.

12.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e seguintes da Lei ne.

14.133, de 07/0412027;
12.2- O Contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;
12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. L32 da Lei ns. 14.133, de0ll0al2027);
12.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne. 14.133, de OU0a/202L.

13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e
seus anexos;
13.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
13.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
executado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
13.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
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13.5- Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

13.6- Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;

13.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

13.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

13.9- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;

13.10- Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 137, da Lei ne.

\4.L33, de 0710a12027;
13.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

L4.t. A empresa contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas neste Termo de

Referência, no edital e em seus anexos, assumindo integral responsabilidade pela perfeita execução dos
serviços.
14.2. Constituem obrigações da contratada, sem prejuízo de outras previstas em lei ou decorrentes da boa

técníca de execução:
a) Executar os serviços objeto do contrato em estrita conformidade com as especificações técnicas, prazos,
quantidades e demais condições estabelecidas pela Administração;
b) Disponibilizar mão de obra qualificada, em número suficiente, devidamente uniformizada e identificada
observando as normas de segurança e medicina do trabalho;
c) Fornecer, por sua conta e risco, todos os equipamentos, materiais, insumos, ferramentas e softwares
necessários à execução dos serviços contratados;
d) Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: manutenção preventiva e corretiva de
aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e ventiladores; instalação e

remanejamento de equipamentos; diagnóstico de falhas; limpeza técnica; regulagem; substituição de peças

e componentes; testes de funcionamento; recarga de gás refrigerante, quando necessária; além de demais
serviços correlatos indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos;
e) Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se façam necessários ao pleno
restabelecimento das condições operacionais dos equipamentos, desde que compatíveis com o objeto
contratado e previamente autorizados pela Administração;
f) Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação técnica e fiscal
exigidas na licitação;
g) A contratada deverá orientar seus colaboradores quanto à adoção de práticas sustentáveis durante a

execução dos serviços;
h) Os materiais empregados deverão atender às normas técnicas e de qualidade aplicáveis, privilegiando
soluções que promovam maior eficiência energética dos equipamentos;
i) Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas voltadas à redução do desperdício de materiais e ao
uso racional de energia e recursos naturais;
j) Cumprir integralmente as normas trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de segurança, respondendo por
todos os encargos decorrentes da contratação de seus empregados;

t(catrTUi^
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k) Manter representante ou preposto devidamente autorizado e disponível para contato com a fiscalização
do contrato, durante todo o período de execução dos serviços;
l) Apresentar relatórios técnicos e quantitativos de execução, conforme periodicidade e formato definidos
pela fiscalização;
m) Adotar todas as medidas necessárias à proteção e integridade física dos servidores, equipamentos e
documentos, durante as atividades de manuseio, transporte, digitalização e armazenamento;
n) Permitir, sempre que solicitado, o acesso da fiscalização aos locais de execução, documentos e registros,
prestando os esclarecimentos e informações solicitados;
o) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços executados
em desacordo com as especificações contratuais;
p) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas à execução dos serviços, inclusive
transporte, alimentação, encargos sociais, tributos e seguros.

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de0U0al2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns. L2.846, de 0L/08/2073.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposiçãode penalidade maisgrave (art. 156, §2e, da Leine L4.L33,de2O27l;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4e, da Lei ns 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"ê" , "f' , "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" , "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de2O2tl.
d) Multa de:
l) Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este

Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei

n. 14.133, de2027.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'te" a "h" do subítem L2.L, de 20% a 3O/o do valor
do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e udu do subitem
L2.7, de lYo a 30% do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ns.14.133, deOLlOa/2O271;
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15.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 7e da Lei ne. 14.133, deúlOal2027l;
lS.4.L- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (an. 757 , da Lei ne. t4.t33, de OLl0a/2O271;

15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art, 156, § 3e, da Lei ne.

74.733, de OL / 0a / 2O2L) ;
15.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente;
L5.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei nq. 14.133, de OL|O4|2O2L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
15.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns. 14.733, deOll0a/20211:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
15.9- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. t4.\33, deOlOa/2O21, ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

ne. 72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

15,10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplícadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art.160, da Leine. L4.733,deOL|O4/20211;
15.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161da Lei ne. 14.133, de
ouoal2o2L);
75.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratarsão passíveisde reabilitação na forma do art. 163 da Leine. 1,4.133,de0U0412027;
15.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

15.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ne. 14.133, de ú10a12021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial;
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16.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;
15.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exi8ir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método
de aferição dos resultâdos e das sanções aplicáveis, dentre outros;

15.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (art. L77, capuÍ, da Lei ne. 74.733, de 0l/04/20271.

16.7- Fiscalização Técnica

76.7.7- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
16.7.2- O fiscaltecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrênclas
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (art. 117, § le da Lei ns. 14.133, de OL/Oa/2O2ll;
15.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
f6.7.4- O fiscal técnico do contrato Informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;

15.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
L6.7.6- O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsa bilidad e, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

16.8- Fiscalização Administrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condíções de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9- Gestor do Contrato

15.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;

w.i8üatu.(e.rcv.br I Fonê: l8a) 3581.6563
iREa!Ão ETEIRôNrco N'2026 06.24.01.PMl/olvERsAs I Editáte aneros - pá8.85de91



IGU U
liGrGlrvia

16.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

16.9.3- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

15.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ne. 14.133, de OL/Oal202!, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso;

16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;
76.9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

17.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes;
77.L.7- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem;
t7.L.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia;
77.1.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação;
L7.2- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 737 da Lei ne. 14.L33, de OU04/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
77.2.1.- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

77.2.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
77.2.2.L- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
77.3-O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
L7.3.t- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
77.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.3.3- lndenizações e multas.
77.4' A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei ns. 14.133, deOlOal2OzT);
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17.5- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro Brau (art, 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de ú/0412027l,.

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,

observado o disposto na Lei ns. 14.t33, de 01,lOa/2021 e suas alterações posteriores.

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já,

de qualquer outro, por mais prívilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor
e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos.

TGUATU/CE, _ de de 20

Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de lguatu/CE

CONTRATANTE

Representante Legal

Empresa Contratada
CNPJ da Empresa Contratada

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome
CPF:

02.
Nome
CPF:
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ANEXO ltl - Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos para participar de

licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu/CE.

(PAPEL TTMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Prefeitura de lguatu/CE,

Secretarias Diversas,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PE-XXXX.XX.XX.XX.PMI/DIVERSAS

DECr-ARAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne. com sede na

Rua/Avenida 1e. , Bairro: Cidade: UF, por
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de

identidade de ns. expedida pelo ÓncÃo EMlsSoR/UF e inscrito(a) no CPF sob o ne.

DECTARA para todos os fins de direito, especificamente para participação no
processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Ne. xxxx.xx.xx.xx-
PMI/DIVERSAS, e, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para participar de licitações
promovidas pela Prefeitura de lguatu/CE e/ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso
lV do caput do art. 156 da Lei ne. 74.L33, de0L/0a/2021 e suas alterações, e que comunicaremos qualquer
fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a

atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade
econômico-fina nceira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

W
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ANEXO lV - Modelo de declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art, 7e da
Constituição Federal de 1988.

(pApEL TTMBRADO DA EMpRESA L|C|TANTE)

À

Prefeitura de lguatu/CE,
Secretarias Diversas,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. XXXX.XX.XX.XX-PMI/DIVERSAS

DEC1ARAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne. com sede na

Rua/Avenida f,9. _ Bairro: Cidade: UF, por
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de
identidade de ne. expedida pelo ORGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o ne

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no

processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Ns. XXXX.XX.XX.XX-

PMI/DIVERSAS, e, ainda, para fins do disposto no inciso Vl do caput do art. 68 da Lei ne. 14.133, de

OLlO4l2027 e suas alterações posteriores, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 15 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_)

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

ANEXO V - Modelo de declaração de patrimônio líquido.

I tone: (88) 3581.6s63
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(pApEL TTMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À

Prefeitura de lguatu/CE,
Secretarias Diversas,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ELETRÔNICO N9. PE. XXXX.XX.XX.XX-PMI/DIVERSAS

DECrÁRAçÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne. com sede na

Rua/Avenida 1e. , Bairro: Cidade: UF, por
intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) portador(a) da cédula de

identidade de ne. expedida pelo ORGÃO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o ne.

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no
processo administrativo de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Ne. XXXX.XX.XX.XX-

PMI/DIVERSAS, que possui PATRIMÔNIO LíQUIDO MÍNIMO igual ou superior atO% (dez por cento) do
valor estimado da sua proposta de preços, nos termos do § 4e do caput do art. 69 da Lei ne. 14.133, de

07/041202I, sendo o PATRIMÔNlO LÍQUIDO da empresa licitante no valor de RS

Local e Data

Assinatura do Representante Legal

Empresa Licitante

!

(w
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ANEXO Vl - Modelo da proposta de preço inicial.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA PROPONENTE)

À
Prefeitura de lguatu/CE,
Secreta rias Diversas,

Pregoeiro(a),

PREGÃO ETETRÔN ICO N9. XXXX.XX.XX.XX-PMI/DIVERSAS

Prezados Senhores,

Apresentamos ao Pregoeiro da Prefeitura de lguatu/CE, a nossa proposta de preço para execução dos
serviços objeto do PREGÃo ELETRÔNlco Ne. xxxx.xx.xx.xx-PMl/DlvERsAs, com o valor global na ordem
deRS_ , conforme pla nilha abaixo:

caso nos seja adjudicad o objeto do PREGÃo ELETRÔNlco Ne. xxxx.xx.xx.xx-PMl/DlvERsAs, nos

comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de convocação,
indicando para esse fim o senho(a)
identidade de ne.

portado(a) da céd ula de

expedida pelo ÓRcÃo EMlssoR/uF e inscrito(a) no cPF sob o ne.

como representante legal desta empresa.

lnformamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de _
data da a presentação.

dias, a conta r da

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital do
PREGÃO ELETRÔNtCO Ne. XXXX.XX.XX.XX-PMI/DIVERSAS, e que nos submetemos aos ditames da Lei ne.

14.133, de OLI04/202L e suas alterações posteriores.

Razão Socialda Em presa Proponente:
Endereço da Em presa Proponente:
CNPJ da Empresa Proponente:

Conta Corrente:_ - Agência:

Atenciosa mente,

Local e Data

Assinatura do Representa nte Legal

Em presa Proponente

- Banco:

www,iruàtú,ce.êov.br I Fone: (88) 3s8r.6563
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Iguatu. Diversas Secretarias. Pregão Eletrônico no

2026.06.24.0I-PMVDMRSAS. Aviso de Licitação.9-Dj@: Contratação de empresa especializada

para fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e

remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários para atender as

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Tipo: Menor Preço (Por

Grupo de Itens). Modo de Disputa: Aberto. Local: sessão pública que ocoÍrerá através do seguinte

endereço eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br). Sessão: l6 de julho de 2026, a partir das 09h:00m.

Editat: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.brlpncp/pt-br); no

sítio do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE): (www.tce.ce.gov.br); ainda no sítio

eletrônico oficial desta Prefeitura (iguatu.ce.gov.br/licitações), e de forma presencial no Setor de

Licitações e Contratos, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada II, Iguatu-Ce, das

07h:30m às l7h:30m (horário de expediente).hgi[. licitacao.iguatu@gmail.com. Em 30 de junho

de 2026,lguatu-CE. Ezequiel Martins de Andrade- Agente de Contratação.

Publique-se

Iguatu-CE,30 de junho de2026.

Ezequiel Martins de Andrade
Agente de Contratação

Portaria n" 42412026

rúrer ca_
,L v.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
E Rua Guilhardo Gomes de Araújo - SN'- Esplanada II - CEP 63.505-005 - Iguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/0001-90

Fone. (88) 3581-925ó lsite: www iguatu.ce gov br lE-mail: licitacao.iguatu@gmail.com



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS
SETOR DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO

Estado do Ceará. Prefeitura Municipal de Iguatu. Diversas Secretarias. Pregão Eletrônico no

2026.06.24.01-PMUDMRSAS. Aviso de Licitação.Q,Dj.g!q: Contratação de empresa especializada

para fornecimento de peças e prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e

remanejamento de aparelhos de ar-condicionado, freezers, bebedouros, geláguas, geladeiras e

ventiladores, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos necessários paraatenderas

necessidades de Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Tipo: Menor Preço (Por

Grupo de ltens). Modo de Disputa: Aberto. Local: sessão pública que ocoÍrerá através do seguinte

endereço eletrônico: (www.licitacaoiguatu.com.br). Sessão: 16 dejulho de2026,apartir das 09h:00m.

Edital: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.brlpncp/pt-br); no

sítio do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - (TCE/CE): (www.tce.ce.gov.br); ainda no sítio

eletrônico oficial desta Prefeitura (iguatu.ce.gov.br/licitações), e de forma presencial no Setor de

Licitações e Contratos, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo, s/no, Esplanada II, Iguatu-Ce, das

07h:30m às l7h:30m (horário de expediente). E-mail: licitacao.iguatu@gmail.com. Em 30 de junho

de 2026,lguatu-CE. Ezequiel Maúins de Andrade- Agente de Contratação.

Publique-se

íre.rcr_
uL. u.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
A Rua Guilhardo Gomes de Araújo - SN'- Esplanada ll - CEP 63.505-005 - Iguatu - Ceará. CNPJ - 07.810.468/0001-90

Fone: (88) 3581-9256 lSite: www iguatu.ce.gov.br lE-mail: licitacao iguatu@gmail.com


